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Produção Assistida Acompanhamento da tidliaação inicial clo sistema pa.ra garantir adaptação e aderência
dos conhecimentos adquiridos no treinamento. Büh

Os instrutores deverão ser certificados e possuir conhecimentos comprovados na solucao fornecida.

A íI)l`*~l'l`RJ1"I`ADA devera apresentar documc-.ntos comprobatórios cle capacidade técnica atraves de cerdficados
de especialização compativel com o objeto e autorização para ministrar o treinamento.

É de responsabilidade da CONTR¿1'ÍlÍ`ANT'E, a disponibilização do local de treinamento, com todos os recursos
nccesssirios (espaço fisico e equipamentos).

CJ treinamento deverá ser ministrado em turno matutino c/ou vespertino, em horario comercial e dias úteis
contínuos de segunda a scata-feira.

A CONTR.A'l`ANT1-Í. indicará os funcion:-irios que farão o treinamento, que estara centrado na execução e
implantacao softwrire, privilegiando atividades praticas que permitam uma melhor Estação do aprendizado.

A COl.\l'l`R_ATAI'3A fornecerá, no inicio de cada topico, apostilas (em formato digital ou impresso) ‹:¡ue abordem
todo o conteúdo programático, as quais poderão estar, no todo ou em parte, em português e[ou inglês, bem
como emitirá certificados de participação no final do treinamento, para cada servidor participante.

C) inicio desta atividade, bem como o periodo e horario de realização, sera definido pela CON`TR.f*iTAN'I'E em
cornum acordo com a C.fÍJNTI{A'l`ADf\, podendo as 12011 estarem distribuidas em se.manas independentes, ou
seja, não continuas.

C.ontrataça'.o, transporte., estadia e alimentação dos instrutores, bem como quaisquer outras despesas inerentes ao
treinamento contratado, são de exclusiva responsabilidade da COI*-l`1¬Rz\TADA e devem estar inclusos no custo
total do treinamento.
A capacitação a ser contratada devera ser ministrada. em ate 1811 (cento c oitenta) dias a partir da data de
assinatura do CC)NTR.‹\"l`G, com n periodo de realização ajustado de comum acordo entre a C.OI*~1'I"RA'l`AI“~¡iTE
z ii comiuitaoa.
caaaivrtas Tecivtcas DE tivsaaesrauruaa
1- Data Center
1.1. A infraestrutura neccssàia para o pleno funcionamento na execução e iitiplantaçã software
1.2 A infraestrutura de data center composta por servidores de aplicação, servidores de bancos de dados e
servidores rriicltlleware a mais necessarios para o pleno funcionamento da solução, sera de responsabilidade da
contratante, quando a lcicalizaciio se der de forma CJN PRÉMISE, assim como toda a estrutura de links de
acesso, fornecimento de enerpgia e mais qualquer outra necessidade requerida para o pleno funcionamento da
iii fracsrtutura.
1.3. Todos os custos com infraestnitura incorrerão por conta da C(Í)l”-l'[`RAT.ADA.
2. Licença de Uso
2.1. Aplicativo de bloco 1%*11etrr'3riico para Auto de Infração de Transito com seus acessorios correspondentes e
Sistema Web de Gestão.
3 Acessórios
'5t11artpl'ir_1r'iE:
'Impressora portaLil.

Esractstcaçoas nos LoTEs
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_ GL_ozat. isssscrsrcsçzto nos seavtços urso. QIIÉÉÊST' tssfrtivrriua Pzstono
I _ I I-H.-H .| I'-'I._|'Hcoivcassao oz uso Tarrsoaasio De '

Ltcistvça De arLrc.rr*':'vo stoco ststarbratco
Parra .zrtrro os ttaraaçao oe trouvstto tr

Ú, Moourosi (rõrT.›.«r"r¬, somzrut_..~1.1=-.to oz SERWÇG ED 240 ,ENESE5
si?.coLHtt\»tE.r-tro E. oocutvrst-¬r'.'os-FRD E
Fo1ttvru1.z'-"rato DF. s_.'scortttrzrsr-rr*o vetcuràtt-
rrtrv), com siiravtço
(ttas_Tar.acã_r_;_/ccitastouttação Jr Mitoscagãoj. Ink- -I I._ l.-I
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ora est QTH*
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oss os rvreivtosia t.ist't*1ssi¬ta, cota acesso A
:t~¬:"i"aar~ie*r, carrr".-to ct-tis srtvr c.›ra.o
t=scrt'.s'rd1=or 'tiro s.1'r.tcor-:irs ou strvrttsur,
:›r‹;r.tcuL.a oa v:oiro no visor, cairszrsaooa
osssrootieaoo. ar:rs.ssoar'osz casa, sszavtço ai esta ra Meses

I ociàifiittr t`:›É"tM1=a1.iisÍsosa *i'1=TI"1"iiv1tczi Po1tTÁrrt., I

Jtisttsiczrttvs. eo carr1'ss1o oe Jurcrui/rEr~t*'i*'o E Foatvmção no Lote
justifica-se o criterio de julgamento da licitação ser o 'MEl*~lCJR P'R_EÇ(`_`J POR LCDTIÊ-É por ser aâfic que melhor
reflete os anseios da licitação, por ser economica e logisticamente o mais viãvel, tendo em vista que os serviços
agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores insigrrificarivos, e o seu
agrupamc.oto perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes, proporcionando uma maior
economia de escala, melhora na padronização, logistica e gerenciamento dos serviços, ja que a unidade gestora
solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo. A
realização de diversas contratações atraves do criterio de julgamento menor preço por Item, para o objeto em
tela se torna invisivel por diversos fatores como: Falta de padronização, necessidades de muitos servidores para
gerenciar e Esea].izsr os diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, alem do
número reduzido de servidores para gereneias os diversos contratos possiveis. Destarte, podemos concluir que a
definição do objeto da licitação pública e as suas especificidades são discricionárias, competindo ao agente
administrativo avaliar o que o interesse público demanda obter mediante a contratação.

.r\_creditamos, inclusive, que tal agrupamento ira resultar em considerável arnpliação da competitividade, pois os
valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo assim aumentar a probabilidade de que a
Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo em vista que ela recebera mais propostas,
beneficiando a eficiencia dos contratos adrninistrarivos. A. Administração, corn essa decisão justificada, visa
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aumentar o de.sconro oferecido pelas empresas licitantes devido ao ganho de escala no fornecimento de todas as
peças licitadas, bem como facilitar e otimizar a gestão do contrato, pois caso os itens sejam divididos entre vários
licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deles poderá comprometer todo o planejarrrento da
prestação de serviços objeto da presente contratação, que visa atender o interesse Público.

Importante salientar ainda que esta Adrnirristtação pretende contratar serviços que no seu contento geral são
da mesma natureza, tendo a certeza que. aglutinanclo os itens em .l.iO'l¬ES poder-ii gerar aos licitantes
ganhadores uma maior economia de escala que, certamente, ser:-i traduzida em menores preços em sua proposta
global.

Sobre este terna, podemos citar a obra “Tear-r.r Pe.fin:ii¬o.t' relva l..t*rr`ra,-*£›`s.i¬ e Cariri-aroƒ”, v:-irios autores, da editora
lvlailreitos, na página 74, o seguirrte trecho:

"(...) em geral, a economia de escala e' instrnmenro
ƒnndamental para diminniçdo de carros. Qnanro maior a
qnantidade a ser negociada, menor o cnsto nnitdrio, qne em
decorrência do løaratearnenro do enero da prodnçdo
(economia de escala na in.diistria), qaer porqne bd
diminnicdo da margem de lacre (economia de escala
geralmente encontrada no cornérciofi

Corrobora do entenclimento supramcncionado, em julgado, o Tribritial de Contas da União, quando decidiu pelo
indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado ein itens, por considerar que. a reunião do objeto em um
único item, desde que devidamente justificada pela irrea demandante ou pela Pregoeira, afasta a possibilidade de
restrição indevida ã competitividade. (Acórdão 1.167/2012 - TC Úililfi-31/2012-5 - TCU - Pleniirio - Relator:
jose jorge).

l.¬rssa rnesma Corte se pronunciou através do Acúrdão n" 732/21118, tro seguinte sentido:

" a qnestdo da ciabilidade do ƒracionamento defoe ser
decidida com base em cada caso, pois cada obra tem as snas
especificidades, deoendo o gestor decidir analisando qaal a
solnçdo mais adeqnada no caso concreto".

Dessa forma, verifica-se que o entendirnento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do objeto em
itens distintos rleve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais van ajosa para a
Adrrrinistração l'-lública, desde que não haja restrição ã competitividade.

Assim, dentro da cornpetêrncia discricionãtia que e assegurada ã Administração, optou-se por adotar o criterio de
jul.gamento e divisão por lotes, que se tepura mais ajustado its necessidades e eficiencia administrativas no
presente caso.

J-

nos noclumntvros na Hanrrrraçao
Haetttração Ju rrtntca
a. RI-EGISTRÚ CCli\/il.iRCL*-*tT.., no caso dc empresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro da junta onde
opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) copia(s) do(s) CPF e RG
ou Carteira de l--labilitação tlofisj sdtciofisj da empresa.
b. A`l`Cl C(Í3l*¬l5TlTl.l"`l"lV(`_`J, ESTATIJTCI Ctll CCll_'-lTlÉi_ATCÍJ SCiCl_AlÍ... CONSOLIDADO em vigor,
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando de
sociedades emprcsãrias e, no caso de sociedades por açoes, acompanhado de documentos de eleição de seus
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administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro da _jii'n`tã"i1iiide
opera corn averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado cla(s) cópiafis) do(s) CPF' e RG
ou Carteira de Habilitação sócio do(s) da empresa.
c. Il\lf_iCRIÇ_Ã('J DCI A"l'C) CÍJNSTITUIIFIVD, no caso de sociedades simples - ertceto cooperativas - no
Cartório de Registro das Pessoas_]u.ridicas acompanhada de prova da diretoria em ertercieio; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas jurídicas do
listado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
cl. DECRETO DE AIl'l¬CJRlI?'.AÇÃCl, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira ein funcionamento
tro Pais, e ATC) DE llli.GISTRÚ DE .^.U"l"OlilZAÇ.Ã(3 PARA FUl_\lCIC)l\lAMENTC) ei-tpedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o eztigir.
c. R_Ef_ili'i'l`RiÍl l`×lA ÚRCÊANIZAÇÃÚ lÍl.l\l:i CIÍJf_i'l“ER_ATlVAS BRASIIJEIRAS, no caso de cooperativa,
acornpanbado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao E1 da lei 5.764/71;
Il) Comprovação da composição dos órgãos de admin.isttação da cooperativa (diretoria e conselheiros),
consoante art. 47 da lei 5.7ó4l71;
III) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assernbleia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da assembleia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados corn a Ata. da assembleia que os aprovou;
VII.) Etlitais das U3 últimas assembleias gerais extraordinárias.

REGU LARIDADE FISÍIAL E TRABALHISTA
1.. Prova de inscrição tro Cadastro Naciotral de Pessoas jurídicas (CNI-°_]).
2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver, relativo ao
domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e cornpativel com o objeto contratual.
3. Prova de regularidade para com a fazenda federal rne.cliante a apresentação da certidão negativa de debitos
re.lativa aos tribtti.os federais e divida ativa da Llrtiifio (inclusive cotttribttiçóes sociais), com base na Portaria
Conjunta RI-'*`B/PGl*`í\l l¬~l°. l.751f14.
4. Prova de regularidade para corn a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de debitos para
com a fazenda estaclual de seu domicilio.
5. Prova de regulariclade para corn a fazenda municipal mediante a apresentação da certiclão negativa de debitos
municipais de seu domicilio ou sede (Geral ou ISS).
6. Cl%¡'.R'l¬IFlC.ADC_`J Dli REC IILARILDADE DE SITLIAÇÃÚ - CRS, Clll EQUlVALE.l\lI"E, per o Gestor
do Fundo de Garant.ia por Tempo de Serviço » FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitarrt ., devendo o
mesmo ter igualdade de Cl“~lP_l corn os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal e
trabalhista, da sede da licitante.
?. Prova de iner-:isrr-':.ncia de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de
certidão negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Traballro, aprovada pelo Decreto-Lei
n° 5.452, de 1” de rnaio de 1943, e considerando o disposto no art. 3° da Lei ri” 12.440, de 7 de julho de 2011.

Qturttvtcaçao ncoivómtlco-Flrnarvcntazi
1. Apresentar o BALANÇO PA"l`RIMi`.Í)l'*~lIAL e demonstraçóes contábeis do último ezetcicio social (2020), je
ercigiveis e aprese.ntados na forma da lei, devidamente registrado na junta Comercial, que cornprovem a boa
situação financeira da emp.resa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, o balanço
deverá ser acompan.hado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente
registrados na _]unta Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados por indices oficiais quando
encerrados há mais de tres meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso l, da Lei
8.666/93 e alteraçoes posteriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo simples nacional, declarada em
credenciamento, poderá apresentar: cópia da Declaração de Informação Socioecotrómicas e liiscais (DEFI5) de
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Pessoa jurídica e respectivo recibo de entrega em conformidade com o programa gerador de documento de
arrecadação o Simples Nacional;
2. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação ern jornal oficial, em jornal
de grande circulação e do registro najunta Comercial;
Ii. l“-lo caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acornpanhado dos termos de abertura e
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta Comercial- constando ainda, no
balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado no
Conselho Regional de contabilidade. e pelo titttlar ou representante legal da empresa;
4. No caso de empresa recem-construída (há menos de. O1 ano), de.verá ser apresentado o balanço de abertura
acompanhado dos termos de aberl.ura devidarnentc. registrado na _]unta Comercial, constanclo no Balanço o
núrnero do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito orr autenticado na junta corncrcial, devendo ser
assinado por contador regis ttado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa.
5. Certidão l*-legativa de Falência, Concordata, Recuperação judicial ou Eztrfajudieial er-rpedida pelo distribuidor
da secle da pessoa juridica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão l\legativa dos
lÍJístribuiclor'es Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for czpresso sua
vahdade.
ri. CERTIDÃD SIMPLIFICADA, emitida pela junta Comercial cia sede cia empresa licitante, com data de
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da l.icitação.
7. CERTIDÃCI ESPECIFICA (corn todas as alteraçóes e movimentações da empresa), emitida pela _]unta
Comercial da sede da empresa licitante, corn data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.

ouattatcaçao Tecnica
1. Apresentar pelo menos D1 (um) atestado em papel timbrado do órgão e/ou empresa emissor, fornecido por
pessoa jurídica de direito público otr privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desernpenho de
atividade compativel com o objeto da licitação em caracteristicas, devendo conter, no rnínirno, as seguintes
infonrraçóes:
a) razão Social, Cl*~lPl e dados de contato clo órgão (ou empresa) emissor;
b) descrição do objeto contratado  ando aptidão jzgjo eonçgjzjzente pgga desempenho dg gtividadç
eor_11p,arivel ç_o_m o objgtg da licitação, em earaej;e_r;isticas_), e;
c) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados pela
PMMN /CE para comprovação das irrfrrrrnaçoes.
1.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova, se resguarda no direito de diligencíar junto á pessoa juridica/ fisica
emitente do Atestado/Declaração de capacidade Tecnica, amparados pelo artigo 43, § 3° da .l..ei n.° 8.666/1993,
visando a obter informaçoes sobre o fornecimento prestado e cópias doas respectivas notas fiscais de ezecução
dos serviços e/ou ot.1t.t'os doctlmentos comprolcratórios flo eonteúclo declarado.

nnrvrats nocttrvrntsrros nn Hrusrt.rrrtçÃo
1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei H". 9.854l9D, e ao inciso 1'-rÍ)'tf_`§<lIII, do art. 7° da
Constituição Federal, não emprega menores de '18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprerrdiz, a partir de 14
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos arrerros deste edital.
2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada irridónea para licitar ou contratar
com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei l“~l°. 8.666/93 e da inertistencia de fato
superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrencias posteriores,
conforme modelo constante dos anezos deste edital (art. 32, l§2°`, da Lei l'*~l'“'. B.óG6lilÍl).
3. Declaração de que o licitante concorda corn todas as normas determinadas atraves deste Edital.
«I-. Alvará de Funcionamento errritido pelo órgão competente de cada Municipio da empresa proponente;
5. Apresentar Declaração de Inezsistencia de Vínculo ernpregatieio corn o Município de MORADA l*~l(`3VA do(s)
sócio(s) e/ ou proprietário da empresa.
ti. Declaração de que o licitante concorda corn a Elaboração Independente de Proposta.
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'?. lÍ¬~la casa de l_icitantes devidamente cada.stradas na Municipia de Marada l×lavafCl¡i, a dacumentaçaa
mencianada supra, padera scr substituída pela apresentaçaa da Certificada de Registra Cadastral (CRC) junta aa
Municipia de Marada lfllava-z CE. (assegurada, neste casa, aas demais licitantes, a direita de acessa aas dadas
nele canstantes), acampanliada das dacumentas tratadas nas demais subitens, cuia autenticidade e praaa de
validade sería analisadas pela Pregacira.
El. Cansulta aa Cadastre l*~lacianal cle Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantida pela Cantraladar.ia-Geral
da Uttiãa (¬›.¬."¬.1»z*_*¿,t>§_._[tai'tal5;]_.j_l,L¡'a.t1s]:›a,|;e11cii-|.g5iv.l:ir¿ cr-tis);
9. Cansulra aa Cadastre l\lacianal de Candcnações Cíveis par Atas de lmpraliidade Administrativa, mantida
pela Cansellia Nscianal de justiça (v.“u.¬.v__,,r_;1'1j,itts.l3_r/in1pr¶iidade¿idti1/cansulrar g,‹¿qttei'id¿:¿;lip)
ID- A dacumentaçaa canstanrc da Cadastra de Farneccdares da Municipia de Marada Nava/CH devera
também encantrar-se dcntra da praaa de validade e atender aa dispasta neste edital.
ll. Sera inahilitada a licitante que aaa atender as exigências deste edi.tal referentes a fase de liabilitaçaa, bem
cama apresenta, as dacumentas defeituasas em seus canteiidas e farrnas.
12. As mic.raemprcsas au empresas de pequena parte (ME au .l§ÍiPP) que passuam rcstriçaa fiscal, quanta aas
dacumenras czcigidas neste certame, deverri apresentar declaraçaa, fazenda canstar em tal clacumenta tarnbem a
declaraçaa de que cansta a restriçãa fiscal e que se campramete em sanar a vicia, na praaa de U5 (cinca) dias
úteis canfarme dispõe a art. 43, §l° da Lei Camplemeutar N". 123/U6.
12.1. A niia--regulariaaçãa da dacumentaçãa, na pra:-sa legal prevista, implicará decadëricia da direita it
cantraraciia, sem prejuíaa das sanções previstas na art. Bl da I-.ei N”. 8.6£i6X93, senda facultada aa Municipia de
Marada l°¬~lavafCE. canvacar as licitantes remanescentes, na ardem de classificaçaa, para a assinauura da cantrata,
au revagar a licitaçãa.

aacumtstsrras A sairam axtaruas Pós-1~1Ae1LtTAçÀa
`l. Sera exigiria lirava de Canccita (PUC) “in laca", de acarda cam a incisa XXV da art. 2° da lnstruçãa
lslarmativa 11° U4/2014, da Secretaria de Lagistica c Tecnalagia da lnfarmaçaa SLTI da Ministeria da
Planejamenta, Orçarnenta e Gestšia - MPOG, cama senda a “amastra a ser farnccida pela licita.nte classificada
pravisariamenre em primeira lugar para realiaaçaa das testes necessarias a vcrificaçãa da arendirnenta as
especificações tecnicas definidas na Terma de Referencia au Prajeta Basica”, caiu data de na maaima U5 (cinca)
dias apõs canvacaçãa par parta da Autarquia de Trãnsita de Marada Nava.
2. A(s) Empresa (s) participante (s) devera (ãa) apresentar na Prava de Canceita, I-falder Tecnica au praspecta
tecnica au catalaga au manual, redigidas em lingua partugucsa, cam descriçãa detalhada da rnadela, marca,
caracteristicas, especificações tecnicas e funcianalidadcs descritas na equipamcnta e na aplicativa - saftware c
autras irifarmações que passibilitem a avaliaçãa au ficlia técnica da praduta, relativas aas bens c saftvvates
afertadas, na canfarmidade das especificações das equipamenras c aplicativas.
2.1. É-amente scraa cansideradas valiclas catâlagas impressas pela Internet, desde que este passihilitc a
averi_guaç.ã`a carnplcta da dcscriçãa da alijeta requisitada e cansre a arigem da site aficial da fabricante e que
infarme a “FCJI\l"i`E”( endcrcça campleta http://v.›vvvv.fabricantc:r.carn/praclutaa au a:at@:-at .cam.br) da
respectiva dacumenta, passibilitanda a catnpravaçi-'ta da autenticidade da dacurnenta prapasta;
2.2. l'-iicam vedadas quaisquer transfarmações, rnantagcns au adaptações na cspecificaçãa arig` a da catalaga
afectada;
2.3. l`~la casa de catalaga cam diversas madc.las, a prapanente devera identificar qual a marca/t¬nadela catada na
licitacaa, rnenc.iananda a n*"' da Item.
2.4. Quanda a catalaga far amissa na descriçtíia de algum item de campasiçãa, será aceita Dcclaraçãa
Camplcrrientar da Fabricante au Distrilstiidar, descrevenda a especiticaçiia faltante na praspccta. Cantenda,
inclusive, a afttnistçšta da campramissa de entrega da praduta na farma ara declarada.

Par-ig-irafa Única: Sera emitida l_.Al_ll`J(,`) de apravaçiia au desapravaçaa da sistema., par parte da AUTARQUIA,
para que seiarn canfrantadas pastcriarmente c sirva para pastetiarcs analises pelas Orgias de Cantrale Interna e
Externa.

DA HaMa1.aaAÇÃa E DA ADJUDICAÇÃU
PHEEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

AV. MANUEL GASTFHIJ, N". TEE - CENTRD - MCIRADA NENA - CEARA- CEF' BEM-tI.IJEItt
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1. A adjudicaçšia dar-se~a pela liregaeira quanda aaa acarrer interpasiçaa de rccursas, padenda ser fãfiibeni
adjudicada pela Autarirlade Campetente. Casa cantrritia, a adjudicaçaa ficara eztclusivamcnte a carga da
Autaridacle Carnpetente.
2. A liaunalagaçãa dar~se~-i et-tclusivamente pela autaridade campete.nte.
3. (_) sistema gerará ata circunsranciada, na qual estarãa registradas radas as atas da pracedirnenta e as
actirrõrtcias relevantes.
4. A autarirlade superiar campetente da õrgãa rle arigetn desta licitaçãa se reserva aa direita de. nr"-'ia liamalagar
au revagar a presente pracessa, par raaões de interesse pública decarrentc de fara superveniente devidamente
camptavada e mediante fundamcnutcaa par escrita.

DA ASSINATU RA DD CDNTRATÚ
l- CI Municipia de l\×lCIRAlDA NOVA, cam a interveniência da .AU'I`ARQl.lL'ä, assinará cantrata cam a(s)
vencedara(s) desta licitaçaa, na prara aaa:-:ii1¬..a de U5 (cinca) dias, cantadas da data da canvacaçiia eapedida par
esse drgiãa, sab pena, de decair de direita a cantrataçaa, pade.nda ser prarragacla samenre uma vea, quanda
salicitada pela parte, rlesde. que acarra mativa justificada e aceita pela Cantratante.
2- Casa a Licitante vencedar se recuse injustificadamente a assinar a cantrata au naa apresente sirrtaçãa regular
na a.ta da assinatura da mesma, a autaridade superiar devera cs.ü_nguir as efeitas da hatualagaçãa e da
adjudicacaa atraves da ata de rcscisãa e retarnarti as auras da pracessa a Pregaeira, sem prejuiaa da aplicaçãa
das sanções cabíveis.
3-- A liregacira retarnara as ativida.des de seleçíia de melbar prapasta c canvacara autra licitante, abservada a
ardem de qualificaçãa e classiticaçãa, para verificar as suas candições de habilitaçãa, c assim sucessivamente.
f~l~ O licitante que, eanvacada rlentra da ptaaa de validade da sua prapasta, naa celebrar a cantrata, deixar de
entregar a dacumentaçaa esigida neste edital au apresentar dacumentaçãa falsa, ensejar a retarda.menta da
e:-:ecuçaa de seu abjera, nãa mantiver a prapasta, falhar au fraudar na eirecuçãa rla cantrata, campartar-se de
mada inidõnea au cameter fraude fiscal, ficara impedida de licitar e canttatar cam a Municipia de MCIRADA
NCÍIIVA e será desctedenciada na cadastra da Municipia, pela praaa de ate U5 (einca) anas, sem prcjrtiaa das
multas previstas em edital e na cantrata e das demais cami.naçõcs legais.

Da suacaNTaaTaçÃa
1- Naa sera permitida em bipõtesc alguma a subcantrataçaa da abjeta deste certame.

nas ALTERAÇÕES, aEsTÃa E aa. t=IscaL1'z.AçÃa aa cat~1'rR_aTa
1 - Na interesse da CCJNTR.A'l`ANTl-Ê., a abjeta deste Terma de Referencia e aneaas padera ser suprimida au
acrescida ate a limite de 25% (vinte e cinca par centa) da valar inicial da cantrataçãa, facultada a supressaa alem
desse limite, par acarda entre as partes, canfarme dispasta na artiga G5, § 1° e 2 “, incisa ll da Lei nf' 3666/93.
2- Na interesse da Administraçaa, a valar inicial atualiitada da cantrataçãa parlerá ser aumentada au suprimida
até a limite de 25% (vinte e cinca par centa), cam fundamenta na art. G5, §§ 1° e 2”, da Lei n"8.I566/93.
3-- A Licitante Cantratada tica abrigada a aceitar, nas mesmas candições licitadas, as acrescimas a suprcssões
que se liaerem necessarias.
4- Nenhum acrescima au suprcssãa padera eaceder a limite estabelecida nesta cattdiçaa, eitcet as suprcssões
resultantc.s de acarda entre as partes.
5 - A gestaa, a acatnpanhamenta e a tiscalizaçãri da ei-tecuçaa da abjeta cansistem na verificacaa da
canfarmidade da pr'estacaa das services e da alacaçaa das reeursas necessarias, de farma a assegtttar a perfeita
cumprimenta da pactuada, devenda ser exercida pela gestar, que padersi scr atutiliada pela fiscal tecnica e fiscal
administrativa.
6- A gestaa administrativa da cantrata caliiera aa respansavel da Secretaria requisitante, a quem campetira
gerenciar quaisquer acarrencias c alterações desses instrumentas e tlesignatla para caardcnar e camandar a
prace.ssa da fiscal.iaaçãa da eitectiçiia da abjeta.
7- A 'Etscaliaaçãa administrativa sera realiaada par um servidar au eamissãa de servidares apartunarnenre
designadas pela autaridade campete.nte. A camissäa au fiscal sera farmalrnente designada para acampanliar
administrativamente a eaectiçaa da abjeta, de farma a a.ssegurar seu cumprimenta, bem cama a regularidade
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fiscal, traballiista c previdencitiria da Cantratada e de seus empregadas, tra.-renda aas auras da priidessa as
elementas necesstirias e suficientes it canipatibiliaaçãa das atas praticadas pela fiscaliaaçãa, assim cama pela
re.ccbirnenta das serviças e par atestar as natas fiscais para pagamenta.
B- A ftscaliaaçiia tecnica sersi realizada, par um scrvidar au camissãa de serviclares aparrunamente e
farma.lmente designada para acaI¬npanhar tecnicamente a ei-:ecuç-lia da abjete.
9- Aa gcstar campete, entre autras atribuições:
a) Acampanltar e supervisianar as atividades das fiscais;
li) Tamar decisões gerenciais;
c) Enca11¬Iinl-1rIr a Secretaria, para anfIl.ise, as irregularirlades apantadas pela fiscal que demandern aplicaçaa de
penalidade;
dj Encaminhar ii Diretaria Geral, para deliberaçãa, as pedidas de prarragaçaa de pra;-ta, reajuste, abertura de
nava pracessa licitatõria e demais alterações que dependam de farmaliaaçãa de ternna aditiva;
10- A tiscaliaaçiia tecnica campete, entre autras atribuições:
a) Ter canhecimenta da abjeta canttatada, das dispas.ições da edital e das termas da instrumenta cantt'amai;
b) verificar, in laca, a canfarmidacle da prestaçãa das serviças e da alacaçiia das recursas necessárias, anatanda
em registra prõpria tadas as acarrërtcias relacianadas it sua eitecuçãa, que devem ser encaminhadas aa Escal
administrativa da cantrata;
c] atestar diretamente as natas fiscais carrespandcntes ii prestaçãa das serviças, diante da impassibilidade de
atesta pela fiscal administrativa;
cl) salicitar aafis) prepasta(s) da CONTB.A'1'ADA au abter da Administraçaa, rempestivame.nte, tadas as
pt'avidencias necessarias aa bam anda.menta deste cantrata e anesar aas autas da pracessa carrespandente cõpia
das dacumentas escritas que campravem essas salicitações de praviclências;
e) encaminhar aa gestar da cantrata as dacumentas que relacianem as acarrëncias ensejadaras de sanções a
serem aplicadas a CII_3N*['ILATAlÍ)A, para a adaçiia de pravidencias;
f) acampanltar e atestar mensalmente a prestaçaa das serviças, emitinda relataria circunstanciada em que
deveraa canstar as acarrëncias de indispanibilidade das serviças, au nãa cumprirznenta da Acarda cle Níveis de
Serviça (SLA), bem cama demais inc:-tecaçõcs cantratuais;
g) manter arganiaada e atualizada um sistema de cantralc em que se registrcm as acarrencias au as serviças
descritas de farma analitica;
li) emitir Terma rle Reccbimenta Pravisõria - TRF;
i.) lilncaminhar aa gestar da cantrata a dacumenta que relaciane as acarrencias, camunicanda sabre eventuais
vicias, irregularidades au baiita qualidade das serviças prestadas e que impliquem multas a serem aplicadas a(s)
Ct_'Í1N'1'[L*\TADA(s).
11- A fiscaliaaçiia administrativa campete, entre au tras atribuições:
a) Ter canhecirnenta da abjeta cant_ratada, das dispasições da edital e das termas da instrumenta cantratual;
b) Gerir as dacumentas relacianadas aa cantrata, juntanda-as aas auras da pracessa a.dministtat.iva, e
ptavidenciar as encaminhamentas necess:-irias;
c) l:`..lI.1cidar acasianais dúvidas da representante da f_".C)N'l¬R.ATAlÍJA;
d) Atestar as natas fiscais carrespandcntes it prestaçaa das serviças, cam base nas infarma `es encaminhadas
pela fiscal tecnica; .
e) Natificar, par escrita, a CONTRATADA acerca das eventas em desacarda cam as c ausulas cantratuais,
certiticanda a seu recebimenta nas auras da pracessa;
f) Recusar a recebirnenta das serviças que nãa atendam as especificações cantratuais;
g) Cuidar das pracedimentas relativas it prarragaçfia da cantrata e :i necessidade de abertura de nava pracessa
licitatõria, quanda far a casa, cam a antecedência rI¬.Ii.rIi.ma necessária;
li) Salicitar a(s) CC)NTR.A'l'ADA(s) e seus prepastas, au abter da CGNTR_ATANTl¿i., tempestivamente, tadas as
pravidencias aa bam andamenta eaecuçãa da serviça;
i) Acampanhar e atestar, juntamente cam a gestar da cantrata, a recebimenta definitiva da eirecuçaa da abjeta
licitada, indicanda as acarrõncias verificadas;
j) Natificar a CCll`\l'Tl`i.A'l¬A1Í.`IA, par escrita, sabre imperfeições, falhas au irregularidades canstatadas na
esecuçãa da cantrata para que sejam adatadas as medidas carretivas necessarias, indicadas pela Administraçaa;
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lt) Acampanhar e fiscali:-:ar par meia de instrurnentas de cantralc a citecuçáa da cantrata quanta á regularidade
fiscal, trabalhista e previdenciária da CONTR_ATAI.ÍiA, indicanda as acarreiicias verificadas; lj Verificar mediante
canfcrfzncia de planilha de cálcula a percentual de serviça prestada e a nível de satisfaçáa das ustiárias referente
á prestaçáa das serviças, para que se passa firmar a atestada de que as serviças faram efetivamente realizadas
canfarme as eaigiincias da caiitiata;
rn) Acaiiipanliar a ctirriprimcnta, pela COl`~l'I'RATADA, das abrigações trabalhistas e saciais, na canfarmidade
da art. 39 da IN 05/2017;
n) Salicirar, previamente, á Secretaria permissáa de acessa e autariraçáa para a realizaçáa de serviças fara da
harária de espediente e em dias náa úteis, especificanda detalhadamente a serviça;
a) Seguir cain a fiscaliaaçáa n.a canfarmidade das arts. 39 a 50 da IN O5/2017.
12- A fiscaIir,açí='Ia das cantratas, na que se refere aa cumprimenta das abrigaçõcs trabalhistas, deve ser realizada
cain base em critárias estatisticas, levanda-se em cansideraçáa falhas que irnpactem a cantrata cama um tada e
náa apenas erras e falhas eventuais na pagamenta de alguma vantagem a um determinada empregada.
13- Os casas amissas serãa deferidas pela gestar da cantrata, de mada que seja mantida a padráa de qualidade
prevista para a eitecuç:-`ia das serviças.
14- A açáa da fiscalizaçáa náa eitancra a. CON'I'1i.A'l"AD.A de. suas respansabilidades cantraiuais.
15 - A fiscali:-:açáa da cantrata dar-se-á nas termas da art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1995, será designada
representante para acatnpanhar e fiscalizar a entrega das bens e/au serviças, anatanda em registra prõpria tadas
as acarrëncias relacianadas a eirecuçáa e determínanda a que far necessária a .tegular.iaaçáa de falhas au defeitas
alliservadas.
16 - A ñscaliaaçáa náa escltti nem reduz a respansabilidade da cantratada, inclusive perante terceiras, par
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ati vicias redibitõrias, e, na acarráncia desta,
náa implica carrespansabilidade da Adiiiinisttaçiia ati de seus agentes e prepastas, de canfarmidade cam a art.
70 da l`.ei Federal n“ 8.6fiü/93 e suas alterações.
1"? - O representante da Atlitiiiiistrriçáa anatará em registra prõpria taclas as acarrências relacianadas cam a
e:~:ect'Içáa da cantrata, indicanda día, mes e ana, bem cama a name das fiincianárias á regularizaçáa
eventualmente envalvidas, de-terminanda a que far necessária á regirlariieaçáa das falhas au defeitas abservadas
e encamínlianda as apantamentas ii autaridade campetente para as pravidencias cabíveis.

DA FORMA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO
Ecaivamica
1. Paderáa ser firmadas cantratas, que seri-ia tratadas de farma autõnama e se submeteráa igualmente a taclas as
dispasições caristantes da 1_.ei N°. 8.666/93, inclusive quanta ás prarragações, alterações e rescisões.
2. OA ORDEM Dlri. SERVICO: Os pradutas cantratadas seráa entregues mediante eapediçáa de ORDEM DE
SERVICO, par parte cl.a. adi-n_in_istraçáa aa licitante vencedar, que indicaráa as serviças a serem
eaecutadas/entregues, de acarda cam a eanveniáncia e apartunidade administrativa, a necessidade e
dispanibilidade financeira da CONTR A'I`AN`T`.liÉ.
2.1. O cantratada deverá entregar as serviças sal.icltadas na Ordem de E.-ierviça, apartunidade em que receberá a
atesta declaranda a farnecimcnta. Os pradtitas/seiviças seráa entregues nas seguintes candiçõcs:
a) Nas lacais determinadas pela administraçáa da presente pracessa licitatõir.ia indicada na Ordem de E-erviça;
b) Na praza de na má:-rima de IÂI5 (chica) dias carridas apõs a recebiiiienta da Orde de Serviça na harária de
Oih Eis 1311 (harária lacal).
2.2. O aceite das serviças pela õrgáa .recebedar náa eitclui a respansahilidade eiv` f a farnecedar par vicia de
quantidade, qualidade au disparidade. caiu as especificações estabelecidas na ane:-ta deste edital quanta aas
serviças ctitregties.
2.3. Os serviças devem ser entregues canfarme salic.itacla na Ordem de Serviça, abscrvanda rigarasamente as
especificações cantidas na Instrumenta Canvacatõria, na '1`erma de Referência (l`-"rajeta Básica) e abservações
canstantes de sua prapasta, bem ainda as narmas tecnicas vigentes.
2.4. Para as serviças abjetas deste certame, deverá ser emitida fatura e :iara fiscal em name da da(s) unidade(s)
gestara(s) da Mtiiiicípia de Marada Nava/ CE.
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2.4.1. As infarmaçõcs necessárias para emissáa da. fatura e nata fiscal deveráa ser requeridas junta a(s) unidade(s)
gestara(s).
2.5. Nr: casa de canstataçáa da inarlequaçiia das serviças farnecidas ás narmas e eitigêiicias especificadas neste
edital, na ardem de seiviça e na prapasta vencedara a adrninisttaçáa as recusará, devenda ser de imediata au na
ptaza máxima de 24 (vinte e quatra) haras adequadas ás sup.racitadas candiçõcs, sab pena de aplieaçáa das
penalidades cabíveis, na farma da lei e deste instcurnenta-
3. Os serviças cantratadas deveriia ser executadas, abseivanda rígarasamcnte as especificações cantidas na
Teriiia de Referência, nas anexas desse instrumenta e dispasições canstantes de sua prapasta de preças, bem
ainda ás narmas vigentes, assiiminda a cantratada a respansabilidade pela pagainenta de tadas as irnpastas,
taxas e quaisquer õnus de arigem federal, estadual e muriícípal, bem cama, quaisquer encargas judiciais au
extrajudiciais, sejan¬I trabalhistas, previdenciárias, fiscais e camercia.ís resultantes da farneeimenta que lhes sejam
iinputáveis, inclusive cam relaçáa a terceiras, e ainda:
a) A reparar, carrigir, remaver aii substituir, ás suas expensas, na tatal aii em parte, a ahjeta ein que se
verificaram vicias, defeitas au incarreções;
h) Rcspc.-nsabílizar-se pelas danas causadas diretamente á Administraçáa au a terceiras, decarrei¬Ites de sua culpa
au dala na exccuçáa da farnecimenta, náa excluinda aii reduzinda essa respansabilidade a fiscalízaçáa au a
acampanhamenta pela õi.'gáa interessada.
4. O ptaza para pagamenta será de atê 30 (trinta) dias, cantadas a partir da data da aprcsentaçáa da Nata
Fiscal/ Famr'a pcla Cantratada.
5. O pagamenta satiiente será efetuada apõs a atesta, pela scrvidar camperente, da Nata Fiscal/F"atura
apresentada pela Cantratada, que canterá a detall-iamenta das serviças executadas.
5.1. O atesta fica candicianada ii verificaçáa da canfarmidade da Nata Fiscal/ l-fatura apresentada pela
Cantratada cam as serviças efetivamente executadas.
6. l'-lavenda erra na apresentaçáa da Nata Fiscal/ liarura ati das daciimentas pertinentes ii canttataçíía, au, ainda,
circunstância que impeça a liquidaçáa da despesa, a pagamenta ficará pendente atê que a Cantratada pravidencie
as medidas saiieadaras. Nesta hipõtese, a ptaza para pagamenta iniciar-se-á. apõs a campravaçáa da regularizaçáa
da siniaçáa, náa acarrctanda qualquer õiius para a Cantratante.
7. Será efetuada a retençáa au glasa na pagamenta, praparcianal á irregularidade verificada, sem prejuíza das
sanções cabíveis, casa se canstate que a Cantratada:
7.1. Naa pracluziu as resultaclas acardadas;
7.2. Deixau de executar as atividades cantratadas, ati niía as cxeciitau cam a qualidade míniina exigida;
8. Antes da pagamenta, a Cantra.tante realizará cansulta para verificar a manutençáa das candições de l¬Iabili.taçi:`I`a
da Cantratada, dcverida a resultada ser impressa, autenticada e juntada aa pracessa de pagamenta.
9. O pagamenta será cfetiiada par meia de Ordem Bancária de Credita, mediante depõsíta em canta cai-rente, na
agência e estabelecimenta bancária indicada pela Cantratada, au par autra meia prevista na legislaçáa vigente.
III. Será cansidcrada cama data da pagamenta a dia em que canstar cama emitida a ardem bancária para
pagamenta.
11. A Cantrata.nre náa se respansabilizará par qualquer despesa que. venha a scr efeniada pela Cantratada, que
parvenrura riiia tenha sida acardada na cantrata.
12 - Ocarrenda atrasa na pagamenta, desde que a CONTRATADA naa tenha cancarrida, de alguma farma,
para a atrasa, a valar devida deverá ser acrescida de encargas maratõrias apuradas cam base na variaçáa da
Indice Geral ele l-lreças - Dispanibilidade Interna (IGP-DI), divulgada pela Fundaçáa ` nilia Vargas, na períada
canipreendida entre a data prevista c a da efetiva pagamenta, adatanda-se a ctitêrir r ' rara temparis" para as
amalizações nas subperíadas inferiares a 3U(trinta) dias.
13 - Oeveráa ser emitidas faturas de encerramenta aa Endar as vinculas deste Caiitrata par esgatamenta da
abjeta, par fmal da ptaza aii rescisáa cantrarual.
14- Seráa descantadas de (farma integral ati parcelada) sabre a valar da fatura, as valares decarrentes de
indenizações au de multas eveiirualmente registradas.
l-4.1 - Cla serviças scráizi pagas em canfarrrridade cam as tncdições apresentadas pela empresa vcitceclara da
certame, e, de acarda cam a campasiçáa das preças urritárias da sua prapasta cainereial.
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15. Em canfariuidade cam a legíslaçáa vigente, será perrnitida reajuste das preças cantratadas, desde que
abservada a intcrregna mínima de U1 (um) ana a cantar da data da prapasta aii da última reajuste.
16. Os preças seiraa reajustadas pela varia.çáa da Indice de Preças aa Cansiiinidar Ampla - IPCA, da lnstituta
lirasileira de Geagrafia e Estatística - IBGE, acarrida na períada acumulada ein 12 (daze) meses, adatanda-se a
seguinte farmula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr I preça reajustsda;
P = preça atrial (antes da reajuste);
V = variaçáa percenriial abtirla (acumulada nas últimas daze meses), ande (P x V) significa a acrêscima aii
decrêscima de preça decarrente de reajuste.
17. CON"I`R_ATADA, para abter direita a carreçáa, deverá pleiteá-la par meia de carrespandência a Secretaria
requisitante, explicítanda a farina de aplicaçáa da indice e a valar reajustada em atá D2 (duas) casas decimais.
18. Casa a COl\lTRAT.ADA naa salic.ite tcmpestivamente a reajuste e prarrague a cantrata sem pleiteá-la,
acarreta a preclusaa da direita;
19. 'l"`ambêm acarreta a preclusáa da direita aa reajuste se a pedida far fariniilada depais de extinta a cantra.ta.

nas asxiaaçõas ea caNTRa'raNTa.
1. Salicítar a execuçáa da ahjeta á CONTRAT..*\IIJA atravês da. emissáa de Ordem de Campra e au Serviça.
2. Praparcianat á CONTRATADA tadas as candições necessarias aa plena cumprimenta das abrigaçõcs
decarrentes da Terma Cantraiual, incliisive cam a farneriinenta da ahjeta da certame, cansaante estabelece a
l.,.ei Federal nv 8.6166/ 1993 e suas alterações.
3. Fiscalizar a ahjeta deste cantrata através de sua unidade camperente, padenda, em dee.arrência, salicitar
pravidências da CON'I`RA"í`ADA, que atenderá aii justificará de imediata.
4. Notificar a CONTR.ATAlf3A, de qualquer irregularidade decarrente da execuçáa ria ahjeta cantratual.
5. Efetuar as pagatnentas devidas a CONTR.A'l`ADA nas candições estabeleciclas neste cantrata.
6. Determinar a harária da realizaçáa da entrega das pradtitas paderida ser variável em cada lacal e passível de
alteraçíia, canfarme canveniência da CONTRATANTE cam ahserváncia das leis trabalhistas.
7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste iiistrumenta.
S. Indicar as lacais ande seráa entregues/prestadas as pradutas/serviças.
9. E:-tigit a cumprimenta de tadas as campramissas assumidas pela Cantratada, de acarda cam as cláusulas
cantratiia.is e as termas de sua prapasta.
li). Nat.ificar a Cantratada, par escrita, sabre imperfeições, falhas au irregularidades canstatadas nas serviças
prestadas, para que sejam adaiadas as medidas carretivas necessárias.
11. Exigir da Cantratada, a qualquer tempa, dacumeritaçáa que camprave a carreta e tempesriva pagainenta de
tadas eneargas previdenciárias, trabalhistas, fiscais e camerciais decarrentes da exectiçáa deste Cantrata.
12. Receber a ahjeta da cantrata, suaves da Setar respansável par seu acampanhainenia e ñscalizaçáa, em
canfarmidade cam a art. 73, II, da l.ei n° 8.666/93.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1. Sáa abrigações da empresa AD,]l..JlÍÍJICA'I*ARIr\, alêm daquelas dispasras em leis c narmas pertinentes:
a) Sujeitar-se a ampla e irrestrita fiscalizaçáa, prestanda tadas as esc.larecimenras salicltadas e atendenda ás
reclaiiiações farmiiladas.
h) Praver, canfigtirar e ativar as eqiiipamentas necessarias a prestaçaa da serviça, aten integralmente as
características e as necessidades da Cantratante, e respansabilizar-se par tada meia de 'ansmíssí-ía, canexões,
materiais e equipamentas, acessarias e serviças necessárias para a seu bam funcianamenta.
c) Respander pela cumprimenta das pasttiladas legais vigentes de ámbita federal, estadual au municipal, bem
cama assegurar as direitas e cumprirnenta de tadas as abrigações estabelecidas par regulamentações, quatida
cabível e das narmas técnicas que regem a matêria.
d) Prestar as serviças dentra das parámetras e ratinas estabelecidas, em abserváncía as tiarmas legais e
regulamentares aplicáveis e as reeamendações aceitas pela haa têcnica.
e) Manter a supervisaa permanente das serviças, de mada a abter uma aperaçáa carreta e eficaz, alêrn de atender
prantamente quaisqiier exigências das secretaria inerentes aa ahjeta dentra das padrões de qualidade exigidas.
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f) Atender, de imediato, as solicitações, corrigindo qualquer ocorrência de interrupção ou mau desempenho na
prestação dos serviços eitecutados.
g) Comunicar, por escrito e imediatamente, ao fiscal do contrato a impossibilidade de esecução de qualquer
obrigação, para a adoção das providencias cabíveis.
ii) Registrar toda e qualquer ocorrência relacionada aos serviços ou ao objeto, visando it imediata correção das
irregularidarles ou deficiências apontadas, sendo de inteira responsabilidade da Contratada o refazimento ou
eitecução de serviços nec.ess:.irios visa.ndo a sua adequação ao erigido.
i) I~lcsponsabi.liza.t=sc acerca de eventuais interrupções ou falhas rios serviços realizados e sua eventual solução.
j) Designar, na data. de assinatura do eventual contrato, ii fiscalização, um profissional da eventual
CG I*~l`l`RATADA (art. G8, da Lei 8.666/93), informando o nome e o telefone, o qual se reportarã diretamente ao
Fiscal do eventual contrato para acompanhar e responder pela execução, atuando como preposto.
1) Comunicar, por escrito, imediatamente., ao Fiscal do contrato, a impossibilidade de execução de qualquer
obrigação, para a adoção das p1'rividencias cabíveis.
rn) Designar, na data de assinatura do eventual contrato, ã fiscalização, um profissional da eventual
CDl\lTRAT.›\l)A (art. G8, da Lei 8.666/93), informando o nome e o telefone, o qual se reportarã diretamente ao
Fiscal do eventual contrato para acompanhar c responder pela eaecução, atuando como preposto.
n) Comunicar ao contratante qualquer mudança do preposto, ou seus respectivos contatos, em até U2 (dois) dias
úteis ao Contratante.
o) F.ae.cutar os serviços com observância das especificações tecnicas e regulamentação aplicável ao caso, com
esmero e correção, refazendo tudo quanto for impugnado pela fiscalização, se necessario.
p) Fornecer, na forma solicitada pela administração, as faturas para pagamento.
q) Guardar inteiro sigilo dos serviços realizados e dos dados processados, bem como de toda e qualquer
documentação gerada, reconhecendo serem estas de propriedade e uso e:-relusivo do Contratante.
r) r\_bste.t~se de veicular publicidade ou qualquer outra informação a.cerca rias atividades objeto do contrato, sem
previa autorização do Contratante.
s_) Prestar esclarecimentos ao Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolva,
independentemente de solicitação.
t) Responder- por quaisquer interferências de int.n.1sos nos acessos aos serviços, bem como zelar pela integridade
da cotnunicação.
u) Comunicar ã fiscalização, por escrito, qualquer anormalidade de carãter urgente.
v) lvlanter, durante torla a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condiçoes de habilitação e qualificação ezdgidas na licitação.
ia) Cumprir os criterios de sustentabilidade ambiental estabelecidos na IN ill/2010, da Sl_.TI/MPOG e na
Resolução n° 103/2012 do CSJT, no que couber.
y) Deverá ser clisponib-i.1.izada ferramenta tveb que permita o acompanhamento da utilização e performance do
serviço.
2 ~ Assumir, a responsabilidade por todas as providencias e obr.igações estabelecidas na legislação especifica de
acidentes do trabalho, quando, em ocrirriãncia da especie, forem vitimas os seus empregados no desempenho dos
serviços ou em conesrão com eles, ainda que acontecido em dependencia do CUi\l'l`RATAl*~lTE.;
3 - Não vincular sob hipotese alguma, o pagamento dos salarios de seus empregados ao pagamento das faturas
efetuado pela CC_`Jl“'-l'l`lÉi.AT.FtI*~lTl:.i
4 - instruir seus empregarlos quanto ii necessidade de acatar as l`~Ãlormas Internas da A stração;
5 - instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, al rta.ndo-os a não ez-recutar
atividades não abrangirias pelo contrato, devendo a CClI?-l*1TUtTADA relatar ã C(3l~lTR/'i'l`AI*~ITE toda e
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
6 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do traballio do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;
7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 c 17
a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei nf' 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar
dos pagamentos devidos it Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
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8 - Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo ein comissão ou função de confiança no orgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203,
de 2010 cumprir com as demais condiçoes constantes na proposta apresentada na licitação.
9- Prestar os serviços atendenclo ta:-:ativamente ao edital de licitação, seus anexos, teriiio de referêiicia, termo de
contrato, e sua proposta comercial, observando em toda a respectiva extensão, as normas da ABNT e as demais
disponibilidades legais aplicáveis ii espécie;
10 - Responder pelas despesas resultantes de qumsquer ações, demandadas decorrentes de danos seja por culpa
sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossirn, por quaisquer responsabilidades
decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao
cuinprirneiito do presente contrato;
11 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando iinplicaretn em indagações de caráter técnico, hipotese em que serão respondidas no prazo de 24
(vinte e quatro) horas.
12 - Será de inteira responsabilidade da Cf.`}NTRr\TADA as despesas referentes ii instalação e ou serviços
correlatos de instalação dos materiais citados neste Termo de Referência.

nas tivttiaçoiss E sanções ADMINISTRATIVAS
1. Adota-se como critêrio de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercicio
pri-.vio de ampla defesa rios processos de saneionamento com o impedimento de Licitar e contratar com a União,
listados, llistrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do .Acordão
TCU /Plenário n" 'I .7El?i/2011, art. 7° da Lei 1fl.52fl/2il(12, com respectivos prazos de duração:

I- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de

Ill- Desistir do lance, sem justificativa, dttrante a sessão 3, I,np,,,¿_¡m¿,,tD ,¿j,¡,j¡,¿¿¡¡,,r p,¿.1,._., p_.,,.¡,¬,¿j,¡, ggçflg ,.,._¿,,_¡,¬,.,,¡,ç¿, (,.,g¡,,)

I-t-I I I I ki I;-I Z

_ H Fi " ` ¿ sanções Quusz seiiaomaeticapiftsz _EVENTDS:

BW;

1. Impeclimento de licitar pelo period.o de, no minimo, 1 (urri)
ano. r'tc.ordão TCU /Pl.. n° 31174 /2il1 1.pequeno porte para obtençao de tratamento favrirecido em

licitações incentivadas ou não.
I -'I-I-t I; Izl Izfl I--I

ll- Descumprir prazos estabelecidos pela Pregoeira durante
a sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão
pública, gerando tumulto e atrasos no certame.

2. Impedimento de licitar pelo periodo de, no miiiinio, 4
(quatro) meses.

p-.,'1l;ilica ou não mantiver a proposta na fase de aceitação. ,.,,E.5,,_.5_
I l

IV- Não apresentar ou rleixar de apresentar docttrrientaçãr E1

mücitadfl nú Ecütflj rm ,HSE dg acgimçäü da Prüpüämi 4. Impedimento de licitar pelo periodo de, no mmtn'to, 6 (seis
- - ¬. a me 's.habil.1taçao riu na cont.rataçao. El'

J' I- Iii _ I-I
1. -1 -11 1.-t

V~ ..-ipresentar proposta comercial em desacordo com o i
Edit:-il, ocasionando a frustação do eertaine em qualquer
sentido.

5. Impedimento de licitar pelo periodo de, no niinimo, 1 (um)
anti.

_-FI Itzn I' I- I-Ç

I-I' . _ -I

VI- .›-'iprcscntar documentação falsa durante a licitação ou fifltlül M105-
contratação.

para apuiações de sanções de ordem pçiial.
' 'I I t-l-

VII- Não manter as condições babilitatorias durante a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro de

8. Impedimento de licitar pelo periodo de, no niinimo, o
(seis) meses.

Ercçciã.

M F _ i _ I 11. Iinpedimento de l_icitar pelo periodo de, no i¬ninirno, 1
VIII- Não retirar a nota de (um) ,¡_,1,¡,_

empenho/não assinatura da rita.

E. Impedimento de licitar pelo riodo de no minimo 5
( I

5. Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou Federal

12. li/iulta de, no mini.mo, lü% (dez por cento) do valor do
I I- F1 i lift-Í I-1'-I É -1 I if

` ` t=REE|=EiruRA |auntc|aAt DE raoRAoA novaAv. taanost casrao. Ni. ras - eENrRo - iaoaaoa nova - eeaaa- esta sza.‹iii.titui
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(I tis tESTADO DO OEARA \ -ii-~ii_z-.--zi»-------‹-- /
PREFEITURA MuN|O|PAt DE MORADA NOVA ,K ,.

`“\'¬ iq-I.-'Í T-' _ .r'f`Ir

' "' _ ` Acontrato/nota de empenlio.

IX- E.ntregar o objeto frita do prazo estabelecido no edital c
termo tie referêiicia.

ltí- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante
a contratação.

I_ I_ Eni I _1I'P\

_ I-I I -t

13. .ti'idvertêiic.ia
14. Multa de, no mirtirno, ü,5 'io (meio por cento) por dia de
atraso, aplicada solire o valor do material não tfornecido,
limitiada a Eil (vinte) dias. rlpos O vigésimo dia poderá ser
considerada inexecução total ou parciiil do objeto,
15. rlrlvertência;
11'. Impedimento de l.icitar pelo periodo de, .no ruinimo, 1
(um) arto.
15. Multa de, no inin_imo_, 1t`J“.o (dez por cento) rio valor do
cogprato/nota dp_¿mpenliri._ _ ___ L _

_ I-

. lili- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

15. rldvertência
19. Midia de, no min.i.mo, il,5'i‹ii (meio por cento) por dia de
atraso, aplicada sobre o valor do material não substituido,
limitada a Qfl (vinte) dias. Apos O vigos.i.mri dia poderá ser
j_:p¿1sidei'ada ipçgecução tr:-tg! ou parcial dp pbjeto.

tl- -I _ I- I

KII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem
do (s) equipamento quando previsto no edital e termo de
refeiroiicia.

21. rldvcitonciii
22. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 6
(seis) meses.
23. Multa de, no minimo, i'I,5°.=“ii (meio por cento) por dia de
atrasq,__aplicada sol_:|_i;e o valor dogquipament -_;

XIII- Deixar de entregar documentação original exigida
neste. Edit-al dttrante a licitação ou contratação.

. _ o.

2.1. Ivlulta de, no minimo, 1ü% (des por cento) do valor do
, contrato/nota de empenho/valor trital estimado para O item '

ou lote.

}§.lV- Comportar-se de mrido inidoneo na licitação ou
contratação, causando prejuizo a ridiuinistração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao
regramento do edital, aos licitantes, á rldininistração e ã

. sociedade. _ __¬

2-tt. Impedimeiito de licitar pelo periodo de, no minimo, 2
(dois) anos.
25. lt/lulta de, rio minimo, lillilfa (dez por cento) do valor do
contratof.nota de empenho.

_-I I ___ I-_-I It

KV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

21'. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
23. lvlulta de, no minimo, lili!-“ri (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenlio.
29. Comunicar aofilinistorio Público Fedírai e ou Eägdual. ,L

|_n._ | I-_ I_l _

Í^IVI- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionarncntos proprios, regulares e irierentes
aos monitoramentos técnico-operacional e adn-iin.ist.ra1ivo do
gerenciamento contratual.

27. Impedirnento de licitar com a Plvflvll*-l pelo period.o de,
no minimo, 1 (um) ano.

-mn I ¬ ¡-|
I_|.|'|-|-Ifq t_|.l. t Izl- t _ '_

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou
revista em lei e no edital da resente licita ão ein ue nãoP P ii i

se comine outra penaliriarle.

28. Impedimento de licitar com a Plv1.I.\/ por, no miniino, E
(dois) anos.

_ I-_ I-_ l'J

prazo de validade de proposta.
`i-i`WIl- Não celebrar contrato, em convocação dentro do 29. Irnpedimeiito de Licitar com o municipio de Morada

Nova por, no riiinimo, l(um) ano.
-'I I' l Ii

EIN- Inexecução total, previsto na Lei flooo/93 e Lei
iti.5att/arroz.

32. Irnpedimentri de licitar com a liMl\fIN por, no miniino, E
(dois) anos. '
33. Multa de, no minimo, 20°/ii (vinte por cento) sobre o
lgtlor dci contrato/notg de empeiilio ou valor dg parcela. __ 1

-I I Iml É

j RREEFEITURA MuN|O|PAt DE MORADA NOMAAv. MANOEL cAaTRo, Ns. ras A DENTRO - MORADA NOMA - OEARA- OER szsatiiiiiti
ONPJ tir ter sttattititit ue - cos tis aaa trt-4 E-MAtt- tieiiaeaernnneuiteet-t sem tir
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EsrADO DO OEARA _
PREt=EtTuRA MuN|c|PAt. DE MORADA NDvA -.___ à _), ... _ -.

.I-F -I_¡`

,¬ t. r .

term ffhÍ"¬¬ A- N *lg.-":
It -1 .í_¡¡.¡.íIl|_II=_. - I'

-¬_ -
t.¡_ .

IF' _ --. ...

1 -| I-_'l _-I -I

Ei- lnexecução parcial do objeto previsto na I.ei Booo/93 e .
Lei 1Í_l.!`7i2D/ 2UÍ_`12.

34. Impedimento de licitar com a PM.M_N por, no m.inimo, 1
(um) ano.
35. Multa de, no minimo, IU”/i (dez por cento) sobre O valor
corri-_lgpondenI.e g parte não_1executad_a_. E _

_'I'I I--I

EDU- Deneg-rir ou caluniar equipes tocnica e da Pi-eg-oeira,
bem como pessoas que integrain os processos ria PlvlÍMl?~l,
em razão de de.ntÍtncias sob a acusação de direcionamento de
certame., sem a apresentação de provas pertinentes ou a
apresentação de provas infundadas, ein processo
admirtistrativo instaurado.

34. Impedimento de licitar corn a rltdministração Pública
Federal, Estadttal, l\/lunicipal, pelo periodo de 5 (cinco) ano.

I-I-_ I-_ _ -I-t

lt _ _ H t L-I-I'_I

}¬T§¿.'ll- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisque
tributos.

1' 35. Declaração de inidoncidade
¡_I-I t_ I I

Xltilll- Deiuonslrar não possuir idoneidade para contratar
com a riidniinistração em virtude de atos ilícitos praticados.

ão. Declaração de inicloneidade

'FH

}§}š'...l'V- Frustrar Ott fraurlar, mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro expediente, O caráter competitivo de.
procedimento licitatorio público.

qtialqucr ato de pi-t_ieedi.mento licitatorio público.
`§O{V‹ impedir, pertu.rbar ou fraudar a realização de

I_

ÍJ41. Multa de ato EU”/i do fat'u.ramcnto bruto do últim
exercício anterior ao da instauração do processo
arlm.in.istrativo.
42. Publicação extraordinária da decisão condenatoria.

H._ I... I. 'HPI Ii-II.. 'I--I-I Ill' I-I't _

43. Multa de até 20% do faturarriento bruto do último
exercício anterior ao da instauração do processo
administrativo.
44. Publicação extraordinária da decisão coiidenatoria.I

I'-I-t I t-I.-I t_.IzI.I._'I I;

¬ I- _t I I

}G~CVl- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa
jurídica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato adruinistrativo;

I-

43. Multa de até 29% do faturamento bruto do último
exercício anterior ao da instauração do processo
administrativo.
44. Publicação extraordinária da decisão condcnatoria.

}CaiVIl- Mauipular ou fraudar o equilíbrio economico
ftrianceiro dos eoiitratos celebrados
com a administração pública

I- _ I

45. Multa de até 20% do faturarnenro bruto do último
exercício anterior ao da instauração do processo
administrativo.
45. Publicação extraordinária da decisão condenatoria.

LIIILH--I_t lili! 'I 'I I- _!

2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação dit justificativa ficará a critério da l`*l\!ll\/IN que deverá examinar a legalidade da
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito
pela PM MN, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
3. Na bipotese da multa atingir o percenuial de lili/ri (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN, poderá
proceder a rescisão unilateral do compromisso, bipotese em que a vencedora também se sujeitará ás sanções
adrninistrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de
Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista n art. 'Ff' da Lei nf'
1CI.25DX 2Ut_t?..
4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela N ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas curriula .ivarneiite ás demais
sanções previstas neste Edital.
5. D licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a
defesa prévia no prazo de íJ5(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
rloeumentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n'“` 9.784/1999.
5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, O processo será encaminhado para as
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação ria sanção pela autoridade superior.
Ci. As multas serão recolliidas em favor da Contratante, no prazo irtáxitno de ll] (dez) dias, a contar da data do
recebimento da coiuunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida
Ativa e cobradas judicialmente.

F'FtEEFE|TLIFtA MUNICIPAL DE MCRADA NCVA
AV. MANUEL CAETRC. Hi”. TEE - CENTRC - MCRADA NCVA - CEARA- CEF E2H4t].tJDD

CNPJ ü?.TE2.E4ülúIJü1-DD -› CCF oE.92o.1?1-4. E-MAIL: IIeit.aeaOt1'tn@outlOOI-t.cOm.br
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e t ______§_.Q_.. 1
ESTADO DD CEARA

Hi, nl' ,¡1,¿ 1-IFPREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA za ,. z-z~.- '-Í-
¡¬L-.. _ _

-I-1 &-I__¡¡_.¡_¡_.l.I¡

Y. As sanções aqui previstas sãe indcpenden tes entre si, pedende ser aplicadas iseladas eu, ne case das multas,
cumulativamente, sem prejuise de eutras medidas catiiveis.

DA RE5C`IS.Ã£`J CONTRATUAL
1. A inesecuçãe retal eu parcial de c.er1Lrate enseja a sus rcscisñe, se lteuver uma das ecerrencias prescritas nes
artiges 77 a Bl da Lei n° 8.ÕÓÕf93, de 2.1/fl6¡'93;
1.1. A .Rescisãe de centrate pedera ser:
a) Deterininacla per ate unilateral e eserire da centratante, nes cases enumerades nes incises I a I-l'_lI e 15*'1.`V`[l de
art. 78 da lei 8.666,/93, netiflcande-se a centratada cem antecedência minima de 30 (trinta) dias, ebservade e
dispeste ne a.rt. 109, “l”, letra “e", da mesma lei;
h) Aniigiivel, per acerde entre as partes, case haja cenveniencia para a eentratante, reduaicla a terme ne Preeesse
¿\dministrative, desde que, cumpride e estabeleeirnente ne 1° de art. 79 da Lei 3.666/93; c) ]udicial¬ nes
termes da legislar,-.ae vigente.
1.2. A Rescisae administrativa. eu am.igavel sera precedida de auteriaaçae escrita e fundamentada da autericlacle
cempetente;
1.3. Os cases de rescisi'-ie centratuai serae ferrnalrnente metivacles nes au tes de precesse, ficande itssegttrade e
centraditerie e ampla defesa.
2. C,Íenstitt1en¬. metive para rescisñe de Centrate:
a) Cl nãe-curnpriinente de cláusulas centratuais, especificacões e prazres;
b) (Í) cumprirnente irregular de cláusulas centratuais, especificações e praxes;
c) A lentidiie de seu eutnprirnente, levande a Adntinisttaçiãe a ceinprevar a impessilailidade da Cenclusãe des
services eu ternecirnente nes prazes estipulades;
d) Cl atrase injustificade de inicie de serviçe sem justa c.ausa e prévia cernunicaçãe a Administtaçãe;

A paralisaçiie de service eu de ferriecimerite, sem justa causa. e prévia ceniunicaçãe ii Adnlinistraçiíe;
F) O desatendimente das determinações regulares da auteridade designada para acempanhar e Escalíaar a sua
estecuçäe, assim cerne a.s de seus superieres;
g) O eemetimente reitcrade de faltas na sua eaecuçãe, anetadas na ferma de parágrafe primeire de arrige 6"? da
Lei n° 8.666, de 21 de junhe de 1993;
lt) A deeretaçiie da falência eu instauraçae da inselvência civil;
i) A disseluçae da seciedade eu e falecimente de centratade;

A alteraçãe secial eu a niedificaçãe da finalidade eu da estrt1t'ura da empresa que prejudique a eaeeuçãe de
Centrate;
lt) R aañes de interesse públice, de alta relevância e ample cenhecirnente justificarlas e determinadas pela inaaima
auteridade Administrativa a que esta suberdinade e eenttatante e er-taradas ne precesse Admiilistrative a que se
refere e Centtate;
1) A supressae, per parte da Administraçãe, des materiais; aearretande inedificaçees de valer inicial de Centrate
al‹.=':m de limite perntitide ne paragrafe primeire de a.t-tigr.: 65 da Lei n° 8.666, de 21 de junlie de 1993 em case de
nae cencerdancia per parte da empesa;
m) A suspensñe de sua eirecttçãe per erdem escrita da Administração, per praae superier ccnte e vinte)
dias, salve em case de calamidade pública, grave perturlaaçae da erdem interna eu guerra, eu da per repetidas
suspensões ‹;:_|ue tetaliaem e mesme praae, independentemente de pagamente ebrigaterie de indenizações pelas
sucessivas e eentratualmente imprevistas desmehiliaações e melailizaçees e eutras previstas, assegurade ae
eentratade, nesses cases, e di.reite de eptar pela suspensãe de cumprirnente das ebrigaçees assurniclas até que
seja ne.rma.liaada a situar,-ae;
n) A eeerrenc.ia de case fertuite eu Ferça maier, regularmente cemprevada, irnpeditiva da eirecuçãe de centtate;
e) O deseumprimente de dispeste ne inclse V de art. 27, sem prejuiae das sanções penais cabíveis;
p) O recenltecimente des direites da Adniirdstraçãe, em case de rescisãe adrnirtistrativa prevista ne art. 77 desta
Lei;
cj) A stilscentrataçãe tetal eu parcial de seu ebjcte, a asseciaçãe de centratade cem eutrem, a cessae eu
transferencia, tetal eu parcial da pesiçãe centt'au1aL bern cerne a fusãe, cisãe eu i1ieetpe1'aÇi-ie, que irripliq'l.1e
vielaçãe da Lei de Licitações eu prejudique a. regular e:-teeuçã.e de eeflttate.

FREEFEITUFIA MUNICIPAL DE MDRADA NCNA
AV. MANUEL CASTRU, N”. TEE - CENTRE) H MÚRADA HDVA - CEARA- CEP E254D.DDD

CNPJ DT TEE E4DƒDDD1 DEI CEF DE DID 171-4 E MAIL Ill?-|l1flÇãDfl'I|1@euÍleek GDITI hrL
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.HL IL,
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DA FRAUDE E DA CÓRRUPÇÃD
1. As licitantes devem ebservar e a centratada deve ebservar e fazer ebservat, per seus fernecederes e
subcentratades, se admitzlda subcentrataçae, e mais alte padrãe de etica durante tecle e precesse de licitaçãe, de
centrataçae e de eaecuçae de ebjete centratual. Para es prepõsites deste item, definem-se as segmntes praticas:
a) “pratica cerrupta”: eferecer, dar, receber eu selicitar, direta eu indiretamente, qualque.r vantagem cem e
ebjetive de influenciar a açae de servider públice ne preeesse de Iicitaçae eu na eaecuçae de centrate;
b) “pratica fraudulenta”: a falsificaçae eu emissae des fates, cem e ebjetive de influenciar e precesse de licitaçae
eu de er-tecuçae de centrate;
e) “pratica ceniuiada”: esquematiaar eu estabelecer um acerde entre duas eu mais. licitantes, cem eu sem e
cenliecimente de representantes eu prepestes de õrgae licitader, visande estabelecer preçes em niveis artificiais
e nae-eempeneves;
d) “pratica ceercitiva”: causar dane eu ameaçar causar dane, direta eu indiretamente, as pesseas eu sua
prepriedade, visanrle influenciar sua participaçae em um precesse licitatõrie eu afetar a ei-:eeuçae de centrate.
e) "pratica ebstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar eu ecultar prevas em inspeções eu fazer declarações falsas aes representantes de
erganisme financeire multilateral, cem e ebjetive de impedir materialmente a. apuracae de. alegações de pratica
prevista neste subitem;
(2) ares cuja intençae seja impedir materialmente e ei-tereicie de direite de e erganisme ftnanceire mu.lti.lateral

I 'Hpremever inspeçae.
2. l*-Ja ltipõtese ele financiamente, parcial eu integral, per erganisme fmanceire multilateral, mediante
adiantamente eu reembelse, este erganisme impera sançae sebre uma empresa, para a euterga de centrates
ftnanciades pele c›i'gai1istne se, em qualquer rnemente, censtatar e envelvimente da empresa, diretamente eu per
rneie de um agente, em praticas cerruptas, fraudulentas, cenluiadas, ceercitiva.s eu ebstrutivas ae participar da
licitaçae eu da esectiçae um centrate financiade pele etganisme.
3. Censiderande es prepesites des itens acima, a licitante vencedera eeme cendiçãe para a centrataçãe, devera
eencerdar e auteriaar que, na hipótese de e centrate vir a ser ftnanciade, em parte eu integralmente, per
erganisme fmanceire multílateral, mediante adiantamente eu reeinbelse, permitira que e erganisme Enanceire
ef eu 'pesseas per ele fermalrnente indicadas pessarn inspecienat e lecai de eaecuçae de centrate e redes es
deeumentes e 1-e_¡¿t,isttes relacienades a licitaçae e a ez-tecuçae de centrate.
4. A cent_ratante, garantida a prévia defesa, aplicara as sanções admirtistrativas pertinentes, pre.vistas em lei, se
cemprevar e envelvimente de representante da empresa centratada em praticas eerruptas, fraudulentas,
cenluiadas eu ceercitivas, ne decerrer da Iicitaçae eu na ez-:ecuçae de centrate financiade per erganisme
financeire multiiateral, sem prejuiae das demais medidas adrninistrativas, erirninais e cíveis.

DO FURO
I-¬'ica eleite e fere da Lematca de MORADA NOVA, lliistade de Ceara, para dirimir teda e qualquer centtever'sia
eriunda de presente edital, que nae pessa ser rese1vi.da pela via administrativa, renunciande-se, desde ja, a
qualquer eutre, per mais privilegiade que seja.

l*`Rƒtl*-lt'_ÍIf.-`i(Í(_) '1`_/äLVA1”~lES RAI_lIÍ..1l“~I(`) à
PRE.Sl.DEN'i'E. DA AU'i`ARQUI.A MUNICIPAL DTI. TIUKNSITD

PREFEITURA MUNICIPAL DE MÚRADA NÚVA

PREEFÉITIJRA MUNICIPAL DE MÚRADA NCIVA
AV. MANUEL CASTFID, N". TEE -- CENTRE! -- NIÚRADA NOVA - CEARA- CEF' E254II.DDIJ

CNPJ D?.TEE.E4üIDIJü1-DD - CEF DE.E2IJ.1?'1-4. E-MAIL: Iieitaeaetn n@eutIeeIt.eern.br
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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CUNTRATO N”. cetrrazrre que sazzsztvi serras st .ft
1=aese1'ruaa Munictsiu. ee. Meaaea
tveva, atasvas na _ _ na

_ ,Ene etrtae Lanna
emsatssa __ _ , Que assist
PARA e 1-em Qua A seetna esctaaiuviz
Pat-tÃMsU11.e

A I'“REFE.l`TURA NlÍ.lI¬~IIt'_`.Ili'AL DE MÚRADA HGV/1, através da _ de __, pessea
juridica de direite públice interne, cem sede a _ , Merada I.\leva, Ceara, inscrita
ne Cl*-lI¡']/'MF seb e n“ _ _ _ , neste ate representade pele (a) Secretarie(a) de

, Sr.(a) _ _ _ , pertader(a) de CPF n°. _ , deravante
deneminade de COI"~ITR.ATAI"~I'I.`E c, de entre lade, a empresa _ _ _, cem sede -It

, inscrita ne CNP] seb e 11°. __ , representada per
_ _ , pertader(a) CPF n”. _ _ _ , ae firn assinade, deravante

deneminada de C.0NTRA'I'ADA, de acerde eem e Edital de liliEGÃCJ ELETRÔNICO N”.
, em cenfermidade cem e que preceitua a Lei Federal n°. E.666f93, de 21 de junhe de 1993

e suas alterações pesterieres, a Lei Federal n° 10.520/02, de 17 de julhe de 2002, supletivamcnte peles
principles da Teeria Geral des C.ent-.rates e dispesições de Direite lirivade, bem ceme mediante as seguintes
clausulas e eendições:

ctausuta PRIMEIRA - na sutvnaivienraçae Laeztt
1.1.I*`unrlat-nenta-se este centrate ne PREGÃIÍ) ELETRÕNICID N” _ _ , dispesições da Lei
Federal n*-“ 10.520, de 17./07/20112 - Lei que Regulamenta e Pregae, e tem ceme subsidiaria a ]'..ei n° 8.666, de
21/U6/1993 e alterações pesterieres - Lei de Licitações, da I..ei n° 8.0?8, de 11/U9/1990 - Cõdige de Defesa
de Censumider, Ilecrete n'¬` 6.204/07, Lei Cemplementa.t n" 123 de 14 de cleaembre de 2006, Lei
f_1emplernentar n° 147 de 0? de rigestte de 2014, Lei (Ílemplementar n° 155/ 2016, de 27 de eutubre de 2016,
I.ei Federal 12.440 de 07 de julhe de 2011 que altera e titule VII-A da Censelidaçãe das Leis de Traballte,
Decrete Federal n° 10.024, de 20 de setembre de 2019 e demais nermas pertinentes e, ainda, pelas dispesições
estabelecidas ne presente cent.rate.

cnausuta seeutvezt - ue esjerre
2.1- ceta'raaTziçae ea ntxttflltesa tflttnsratietta ea sem/Içes tetas A eetvcn *site eu use
T1.-ttviPr;ia,Áate ea Lt‹:.|¬“1t-tça. ea set¬“r\t/site tratei e ascteatwe ev. stece Eteztaetatce
ea .sure eu ttvs1i_ztçae ea Tirar-tst¬re, sem ceme, tt t.ecaçae ea ttqutrzuvtastres QUE.
auatttaaae as acess .attvttasees nes Ae tt.tv't¬Es uuttastte es furres ea ttvsaaeae,
ses attssettsasitttsaen zuJ't¬aar¿tJLa tv1ut~ttct1=tu.eE Taatvstte zatxtt, ea Acettee cem
as szssectsttmçeas Mttatutas ezateteas ea Acettee cetvi reatvie ee aa1teEr¬t‹::ia
tvaej 1-tre aastce).
ecattstitn Ttsacntaa - De Pançe
L"›.1-- A Clf_I1I*¬l'I'lIATtlil\l`1`E. pagará a CCJi'~l'l'R_t\TADA pela earecuçae de ebjete deste centrate e valer glebal de
Iiete _ , de lili __ _ (__ _ _ ), sujeite as incidftncias
tributarias nermais e ‹.listribuides da se_¡¿.,=uir1te ferma: (INSERIR PLAIHIILI-IA)
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ct.ÁusUL.a Qttaara - ea eetaçae eaçatvt tz‹':NTÁ1=ttA
4.1. As despesas decerrentcs de centrate a ser celcbrade cem a licitante venccdera, cerrcrae per centa da
detaçae erçamentaria n°: _ _ P _ _ ; elemente de
despesa: - _ _ __ _ 1 sub elemente de despesa:
_ ___ , cem recurses diretarnente arrecadades eu ttansferides da PMMN, censignade ne
(_ÍlrçamenLe Mtttticipal de 2021.

ctausuta Quinta - ea vtetztvcta De cetsrrt-mto
5.1- O Centrate tera vigência de (_ ) meses, a partir da data de sua assinatura, pedende ter a sua
duraçae prerregada per iguais e sucessives periedes, mediante Termes Aditives, nes cases previstes de acerde
cem e art. 57 e incises da lei Federal n°. 8.666/93, e, cem vantagens a Prefeitura Municipal de Merada i'~ie'va,
na centinuidade de Centrste, pedende ser al.terade, escete ne tecante ae seu ebjete.
5.1.1. A 'Eentratada nae tem direite subjetive a prerregaçae centranial.
5.2. Tecla prerregaçae de centrstes sera precedida da realiaaçae de pesquisas de preçes de mercade eu de
preçes centrarsdes per eutres õrgaes e entidades da Administraçãe Pública, visande a assegurar a msnutençae
da centrataçae mais vanrajesa para a Administtaçae, em relaçae a realiaaçi-ie de uma. neva licitaçae.
5.3. D centrate nae pedera ser prerregade quande:
5.3.1. A Centratada esteja suspensa de licitar e irnpedida de centratar cem a Administraçae, nes termes de
artige 87, incise III., da Lei n° 8.666, de. 1993›, eu tenha side declarada in.idõnea para licitar eu centratar cem a
Admiriistraçae Pública, enquante perdursrem es efeires;
5.3.2. A Centratsda nae mantiver, em cempatibilidade cem as ebrigações assumidas, tedas as cendições de
l1al;til.i.taçae e qttalificaçiie eaigidas na licitaçae;
5.3.3. A Clentratada eae cenc.erdar cem a eliminaçae, de valer de centrate, des custes ii:-res eu variaveis nae
renevaveis que ja tenham side pages eu amertisades ne primeire ane de vigência da centrataçae;
5.4. A prerregaçae de centra te devera ser premevida mediante celebraçae de terme aditive.

Cl'...ÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES, GEJSTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
6.1 - Ne interesse da COI*iTlLPt'l`Al-lTH, e ebjete deste Edital, Terme de Referência e aneaes pedera ser
suprimide eu acrescide ate e limite de 25% (vinte e. cince per cente) de valer inicial da centrataçae, facultada a
supressae alem desse limite, per acerde entre as partes, cenferme dispeste ne artige 65, § 1° e 2 Ú, incise II da
Lei n° 8060/93.
6.2- Ne interesse da Administraçae, e valer inicial atualiasde da centratsçae pedera ser aumentade eu
suprimide ate e limite de 25"/i (vinte e cince per cente), cem fundamente ne art. 65, §§ 1” e 2°, da I.ei n°
8.666/ 93.
6.3- A Licitante Clentratada fica ebrigacla a aceitar, nas mcsrnas cendições licitadas, es acrescirnes eu
suprcssões que se fiaerem necessarias.
6.4- I*-lenbum acrascime eu supressãe pedera exceder e limite estabeleeide nesta ndiçae, cacete as
suprcssões resultantes de acerde entre as partes.
6.5 - A gestae, e acempanhamenre e s fiscaliaaçae da eszecuçae de ebjete eensisteii na veriticaçae da
cenfermidade da prestaçae des serviçes e da slecaçae des recurses nceessaries, de ferma a assegurar e perfeite
eumpr.í.mcnte de pacruade, devende ser esercide pele gesrer, que pedera ser auadliade pele fiscal técnice e
fiscal adminis trative.
6.6- A gestae administrativa de centrate cabera ae respensa.vel da Secretaria requisitante, a quem cempctira
gerenciar quaisquer ecerrëricias c alterações desses instrurne.ntes e designade para ceerdenar e cernandar e
precesse da ftscaliaaçae da esecuçae de ebjete.
6.7- A riscalizaçiie administrativa sera realiaada per um servider eu cemissae de servideres eperrunarne.nte
designades pela at_1teridade cempetente. A cemissae eu fiscal sera ferma.ln1ente designade para acempanltal'
a.dn¬_inistrativamente a eaecuçae de ebjete, de ferma s assegurar seu cumprimcnte, bem ceme a regularidade
fiscal, trabalhista e previdenciaria da Centrarada e de seus empregades, trasende aes antes de precesse es
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elementos necess:›ir.ios e suficientes a comparibiliaaçao dos atos praticados pela lftscalizaçae, assim como pelo
recebimento dos servicos e por atestar as notas fiscais para pagamento.
6.8» A fiscalização tecnica serã realizada, por um servidor ou comissão de servidores oportunamente e
formalrnente designado para acompanhar tecnicamente a caecuf,-ão do objeto.
ti.9¬ Ao gestor compete, entre outras atribuições;
a] Acomparihat e supetvisitinar as atividades dos fiscais;
lo) Tomar decisões gerenciais;
c) ldncatninliar a fiiecretaria, para analise, as itt'e,qt1laridades apontadas pelo fiscal que demandem aplicação de
penaüdadeg
tl) Encaminliar a Diretoria Geral, para deliberação, os pedidos de prorrogação de prazo, reajuste, abertura de
novo processo licitatorio e demais alterações que dependam de fennalização de termo aditivo;
6.10- fl fiscalização tecnica compete, entre eutras atribuições:
a) Ter conhecimento do objeto contratado, das disposições do edital e des termos do instrumento contratual;
la) verifiear, in loco, a conformidade da prestação des serviços e da alocação dos recursos necessários, anotando
etn registre proprio todas as ocorrências relacionadas ã sua ei-tecução, que devem ser encaminhadas ae Etscal
administrativo de contrato;
c) atestar diretamente as notas fiscais correspondentes ã prestação dos serviços, diante da impossibilidade de
ateste pelo fiscal administrativo;
d) solicitar ao(s) preposto(s) da tÍ1{Í)I¬~JTl`<A'l"ADA eu obter da Adminis tração, tempestivamente, todas as
providências necessarias ao born a.ndamento deste contrato e anexar aos autos do processo correspondente
copia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de providencias;
e) encaminhar ae gestor do contrato os documentos que relacionam as ocorrências ensejadoras de sanções a
serem aplicadas ã (lC'JNTR_A'l"ADA, para a adoção de proviclência.s;
f) acompanhar e atestar mensalmente a prestação dos serviços, emitindo relatorio citcunstanciado em que
deverão constar as ocorrências de indisponibilidade dos services, eu não cumprimento do Acordo de Níveis de
Serviço (SLA), bem como demais i.neaecuçees contratuais;
g) manter or_ga.niaado e atual.iaado um sistema de controle em que se registram as ocorrências ou os serviços
descritos de forma analitica;
11) emiti.r Termo de Recebimento 'lirovisorio - TRF;
i) Encaminhar ao gestor do contrato o documento que .relacione as ocorrências, comunicando sobre eventuais
vícios, irregularidades ou bai:-ta qualidade dos servicos prestados e que irnpllqtietn multas a serem aplicadas afls)
t_Ít'_1T*~l TR_A*I`ADA(s).
Cal l- fiscalização admtinisttativa compete, entre outras atribiaiçoesz
a) Ter conbecirnento do objeto contratado, das disposições do edital e dos termos do inst.t'|.1.mento contratual;
b) Gerir os documentos relacionados ao contrate, juntando~os aos autos do processo administrativo, e
providenciar os encamirdiamentos necessarios;
c) lillttcidar ocasionais dúvidas do representante da COl.“~l'l"R_ATADA;
d) Atestar as notas fiscais correspondentes ã prestação dos serviços, com base nas informaçoes encaminhadas
pelo iiscal tecnico;
e) Nodficar, por escrito, a CtI)l\lTR.ATAiÍ›n acerca dos eventos em desacordo com as clãnsulas contratuais,
certiticando o seu recebimento nos autos do processo;
Í) Recusa: o recebimento dos serviços que não atendam as especificações cont.ta_mais;
pg) Cuidar dos proceclimentos relativos ii prorrogação do contrato e it necessidade de abertura de novo rocesso
licitatorio, quando for o caso, com a antecedi-.ncia ntlninia necessaria;
11) Solicitar a(s) CCÍJIHITRATAID/\(s) e seus prepostos, ou obter da COi*~lT'Rj\TAI*-lTl-Ê., tempestivarncnte, todas
as providências ao bom andamento eaecuçrio do serviço;
i) Acon'ipanl1a_t e atestar, juntamente com o gestor do contrato, o recelT1irnento detinilívo da eltcctlçšio do objeto
licitado, indicando as ocorrências verificadas;
j) i*~let.ificar a C_I{Dl**~.ITR_A*l`ADA, por escrito, sobre unpcrfeiçoes, falhas ou irrcgulari.t:lades constatadas na
eaecuçãe do contrato pma que sejam adotadas as medidas corretivas necessarias, intlicarlas pela Administração,
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lt) Acompanhar e fiscalizar por meio de instrumentos de controle a execução do contrato quanto a regularidade
fiscal, trabalhista c previdenciaria drr Cf_Íl.blTR_A'l`ADA, indicando as ocorrências verificadas;
l) Verificar mediante conferência de planilha de calcrrlo o percentual rle serviço prestado e o nivel de satisfação
dos ustrarios referente ã prestação dos serviços, para que se possa firmar o atestado de que os serviços foram
efetivamente realizados conforme as ertigências do contrate;
m) Acompanhar o cumprimento, pela CONTILÀTADA, das obrigações trabalhistas e sociais, na conforrnidade
do art. 39 da IN O5/2017;
n) So.l.icltar, previamente, a Secretaria permissão de acesso e rrrrtorização para a realização de serviços fora do
horario de ezpediente e em dias não titeis, especificando detalhadamente o serviço;
o) Seguir com a f1sc.aliza.ção na conformidade dos arts. 39 a 50 da IN D5/2t`l17.
6.12- A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas, deve ser
realizada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactern o contrato como
um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagarnento de alguma vantagem a um determinado
empregado.
6.13- (fls casos omissos serão definidos pelo gestor de corrtrato, de modo que seja mantido o padrão de
qualidade previsto para a eaecução dos serviços.
6.14- A ação da fiscalização não eaonera a (.ÍÚl"~l'l"R_ATA ll./1 de. suas responsabilidades contratuais.
6.15 ~¬ A fiscalização do contrato dar-se-a nos termes de art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, sera designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio
tedas as ocorrências relacionadas a eaecução e determinando o que for necessario a regularização de falhas ou
defeitos observados.
6.16 - A fiscalização não ertclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios redibitorios, e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da lrei Federal cr” fi.666/93 e suas alterações.
6.17 _ (Í) representante da Administração anotrrra em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a
er-:ecução do contrato, indicando dia, ines e ano, bem como o nome dos funcionarios ã regrrlatização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario a regularização das falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis.

cmusuta srstrrvra - ea Foarvra na saastaçao nos srsavrços, ea soarvut na
Paoamervro Is eo anzouttraaro rtscotvorvnco
7.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autonoma e se submeterão igualmente a todas
as disposições constantes da Lei lÊ¬~`l°. 8.666/93, inclusive quanto as prorrogaçoes, alterações e rescisões.
12. l)r`\ ORDEM Dl-i`. SlÍr1?l.VIÇlÍ_?›: Os produtos contratados serão entregues mediante ertpedição de DRDHM
DE SI-i.l{ViÇC), por parte da administração ao licitante vencedor, que .indicarãe os serviços a serem
executados/e.rrtregues, de acordo corn a conveniência e oporttrnidade administrativa, a necessidade e
disponibili.dade financeira da C€3l\lTRA'l*Al*-i'l"E.
7.2.1. O contratado devera entregar os serviços solicitados na Ordetrr de Serviço, opormnidade em que
recebera o ateste declarando o fornecimento. Os produtos/ serviços serão entr:eg1.1es nas seguintes condições:
a) bles locais determinados pela administração do presente processo licitatorio indicado na Clrdenr de Serviço;
b) l*-lo prazo de no mar-rirno de 05 (cinco) dias corridos apos o recebimento da Clrdem de Serviço no horario de
0711 as 13h (horario local).
12.2. O aceite dos serviços pelo orgão recebedor não eaclui a responsabilidade civil do fornecedor por vicio de
quantidade, qualidade ou disparidade corn as especificações estabelecidas no anezo deste edital quanto aos
serviços cntregtres.
7.2.3. Os serviços devem ser entregues corrforme solicitado na Ordem de Serviço, observando rigorosamente
as especificações contidas no instrumento Convecatorio, no Termo de Referência (Projeto fiasicrr) e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas tecnicas vigentes.
7.2.4. Para os serviços obietos deste certame, devera ser emitida fatura e nota fiscal em nome do s
trnidade(s) gestora[s) do Municipio de Morada Nova/CE.
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7.2-4.1. As iriformações necessarias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser r'equeridaš"jun'te"`a(s)
unitlade(s) gestorafis).
7.2.5. No caso de constatação da inadequação dos serviços fornecidos as normas e. exigências especificadas
neste edital, na ordem de serviço e na proposta vencedora a administração os rectrsara, devendo ser de imediato
ou no prazo rna:-tirrro de 24 (vinte e quatro) lroras adequados as srrpracitadas condições, sob pena de aplicação
das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrtrmento.
7.3. Os serviços contratados deverão ser executados, observando rigorosamente as especificações contidas no
Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem
ainda as norr-nas vigentes, assumindo o contratado a rcsporisabilidadc pelo pagamento de todos os impostos,
taxas e quaisquer onus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judici:-.tis ou
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdericíarios, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes
sciam imputaveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificaram vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos c.atrsados diretarnente a Adrninistração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanlramento pelo orgão interessado.
7.4. O prazo para pagamento sera de ata 30 (trinta) días, contados a partir da data da aprescrrtação da Nota
FiscalXFatura pela Contratada.
7.5. O pagamento somerrte sera efetuado apos o ateste, pelo servidor competente, da Nota Iiiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que contera o detalhamento dos serviços executados.
7.5.1. O ateste fica condicionado a verificação da conformidade da Nota Fiscal/ Fatura apresentada pela
Contratada corri os serviços efetivamente executados.
7.6. l-laverrdo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a contratação, ou,
ainrla, circunstancia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficara pendente até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apos a comprovação
da regularização da simação, não acarretando qualquer orius para a Cont.rarantc.
7.7. Sera efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuizo das
sanções cabíveis, caso se corrstate que a Contratada:
7.7.1. Não produziu os resultados acordados;
7.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima er-dg-ida;
7.8. Antes do pagamento, a Contratante realizara consulta para verificar a rnanrrtenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
7.9. O pagamento sera efetuado por meio de Ordem Bancaría de Crédito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecirnento bancario irrdicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
7.10. Sera considerada como data do pagamento o dia. em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.
7.11. A Contratante não se responsabilizara por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porvcntrrra não tenha sido acordada no contrato.
7.12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido devera ser acrescido de encargos moratorios apurados com base ria
variação do Íridice Geral de Preços - Disponibilidade Intema (`IGI¡'-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critarie "pro»
ra.ta temporis" para as atualizações rios subperíodos inferiores a 3lJ(trinta) dias.
7.'l3 ¬ Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao ftndar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por frnal do prazo ou rcsci.são contratual.
7.14- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
irrderiiitações ou de multas eventualmente registradas.
7.lil~.“l - Os serviços serão pagos em conformidade com as mediçõe.s apresentadas pela empresa vencedor
certame, c, de acordo com a cornposlção dos preços uriitarios da sua proposta comercial.
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7.15. Em canfarmidade cam a legislaçšía vigente, sera permitida reajuste das precas canttatadrlii-.i,"'d'eÍs"d'erque
alaservarla a intcrregna minima de U1 (um) ana a cantar da data da prapasta au da última reajuste.
7.16. fls preças serãa reajustadas pela variaçaa da Indice de `.F'reças aa Cansumidar .rkmpla ¬ Il3'fIÍ`.z\, da
Instituta l":'›r-asileira de Geagrafia e Estatistica - IBGE, acarrida na períada acumulada em 12 (daze) meses,
adatanda-se a seguinte fórmula: Pr I P + (P rt V), Uncle:
Pr = preça reajustada;
F = praca atual (antes da reajuste);
V = variaçãa percentual alitida (acumulada nas últimas daae meses), ande (P it V) significa a acrescima au
decrescima de preça decarrente de reajuste.
7.17. CCJNTRATADA, para abter d.i..reita ii carreçãa, devera pleitea-la par meia de carrcspandcncia it
Secretaria requisitante, eaplicitanda a farma de aplicaçãa da indice e a valar reajustada em ate UÊ. (duas) casas
decimais.
7.18. Casa a CDlT\l'1"RATADA nãa salicite ternpestivamente a reajuste e p|'arrr:gue a cant.rata sem pleiteá-la,
acarreta a preclusiia da direita;
7.19. Tambem acarrera a preclusña da direita aa reajuste se a pedida far farmulada depais de eatinta a
CDIIUÍEÍÚ .

cLAusULA artAvA - DA stJBca1-rrRATAçÃa Da ca1-1'1*RATa
8.1- 1- Naa sera permitida crn hipótese alguma a subcantrataçiia da ahjeta deste certame.

cuàusum Nami - nas sA1-1çt_'›Es E INFRAÇÓES A.aM1N1sTRATtvAs
9.1. Adata-se cama criteria dc justiça e abcdiencia aa principia juridica da raaaalailidade, a cscalanamenta e
tipificaçãa de eventas sancianaveis em editais de pregãa, abaixa descritas, garantinda a direita de eaercicia
previa de ampla defesa nas pracessas de sanc.ianamenta cam a irnpedimcnta de licitar e cantratar cam a
Uniaa, Estadas, Distrita Federal e Municipias, atendenda a recamendaçãa canstante na subitem 9.5.1.1 da
Acardäa TCU,/Pienriria nú 1793;'2011, art. 7° da Lei 10.520/201.12, cam respectivas praaas de duraçiia:

_`_ : iavr-n~›rras¿: _`_`_ :Í sAisi‹§a”¿Ê""s Quis sEr_r_.__$.;r`É›.̀‹tt=LrcA1;j›A__¿s"_Ç` L
I- Fiazjar a claasillcttçíia cama n'1icru~e111iprcsa au ctttprcsa de pctjttetlü `
P,_.m¿_ PMT) Dhtcmfiü dc tm,,__",m__,n,u E-u,‹,,._,¡¡L.,¡¡¿,, Em j_¡,¿¡¿,,,;,§,.¿,,, 1,-"_-.m¡»_¡.,..¿,,¡|,¬,¿z 1. lmperiimenta de licitar pela períada de, na n1ir1ima,1

(um) s'u'rc|. r\ct':~n.iiia TCU/Pl.. tt" Í'lflT-'-1»/EÚI i.au nda.

P- I
ll- Descuiitprif prarras csl,1lziclcr'idas pela Í*1'egt_:cira durante :1 scssaa de
l.icirztcãa para rjualrjuer manifestacaa na se.~:z¬--.`ta ptililica, geranda tumulta e 2- ¡'¡11P'1*-l1l1"'E`““7' di* 1”-`“i'1li'f'l'3' Pfiflfli-lü' lilffiz 110 fllifllmü, 4
aLr,1z.as na certame. lfilliütfii) 1'“'¿5**¿'5-

_-_ I-||l_I-\ _ 1 __-I I _

lll- 1?l‹.-sislir da lance, sem jt|stificativa, durante a 1¬'s1¬'-*ÊÚ Públifa “U nãü Li. lrnpedimenta de licitar pela períada de, na minima, 15
1¬nantwer :-1 prapasta na fase de afltfilflçflü. _ - _ ,' (sela) mc:-.cs.

TV- Naa apra-sents.r au dcisar de aprera.-ritar dacunier-|t.1ç.;`ia salicitada na '
:dim na j.-JW., Lzjfl aCL__j¿mI.__.-jü da I.n.uF,,H,m, j.mj.,¡j¡¡___,Ç;m uu ,.,.¿ ,¡,_,m,¬¿,_m,;.¬_¡,_¡,¡ 4. l1¬i¬i[:1rr".t'll.l11cnttJ de licilaj- pcla pcriada Clü. na min.i.n1a, G

(seis) 111t'r'~t'fi.

Wr, A
j ._ .l 3 1 1EsTAaa Da GEARÁ - ~' _.

PREFEITURA |v|uN|c|RA|. ae MORADA NovA * .f'K' E. É fr
\'*I`.L'+ "-' ll -¬-' -F-irrf'

_ I-__ | _ r

J-__¬.r¡ I-I. .J-\ l

V- ftprcsctttitr |'J|'üpt'›sta t21'11'|`|‹;11'iÇÍ=1l tm Cli.'.¬'~1HÍf'1t'E'lü t.'t`1rt1 U Ed
¬t3›t'asianat'n.'i‹_'› s. 1-1't1sta§iia da Elrtlamtf CITI ‹;|LItI.l¢L1LIi.'I' SCH l'-iClfJ-

iral, 5. Impcr.limentt.i de liritar pela períada de, na min.i.ma, 1
(tim) ana.

H-HI Fl -I Iii I _
l'

Vl- Aprt-st~nta1' dacuttieut'-Iqãü ffllfifl ill*-lI1=1I`1W 3 lifíililliilü Ú'-l *¡'~7i"ltfim"¡šii*l-ll'

ID. Impedimenta de licitar pela períada de na minima
(Ei1¬II.'tT!i) anus.
11 ("arnunir_ar aa Miuiaeria Pühlica Estadlial c¡ | . . ¬ |. _ |. I' _ .

iillatlctal Rara ajauraiçfrtrs dc satiçücs Cla arclfim per|a.l.

Sl

LL

Vil- l”-tliia niantr:r as c‹'u'|di\;'=Í›cs l1al:ii.l.itatfiit'iat~ durantt: sl ü!~¡1:t'1.¬=çfiü
cant.rs.tri au da ui¡¿¿E:11t:ia da ata. Ela ttrglsüü dE p1't'I,[1'rr'~.

da H. Impetlimeuta de licitar pela ptriatlti df. 110 fl1i.fli11¬~fl. fi
(seis) mesas.

I- -I __ l ___

J

FFIEEFEITURA lVllJNlClFAL DE MDRADÀ HC'-'VÁ
. AV. MÁNDEL CASTRÉI, N”. TEE - CENTRE! - MDRADA NÚVA - CEARÁ- CEF E2EI4l.'I.IJDÚ

CNPJ DT TB2 EIÉÚIÚDD1 DD ¬-A CGF DE 921] 1T1-4, E-MAIL' IiG|I'.äÇHDmfl@DLItlDD|< Çülfl hr

http://www.pdfxviewer.com/
http://www.pdfxviewer.com/


Clic
k t

o b
uy N

OW
!PD

F-XChange Viewer

w
w

w.docu-track.c
om Clic

k t
o b

uy N
OW

!PD

F-XChange Viewer

w
w

w.docu-track.c

om

I' . -¡. ,- I, I _, ..=. -.., _1* - -_.,-.'
l I

E I-.'I.'
Fu.

s *-'. , I-l'
'.

'F -lili. ló
Es'rAna na GEARÁ ,E

"¬», _ 'i¬'u¡,.r*'PREFEITURA MuN|c|PA|. DE nnaRAnA NavA 'I-I 'I'.uI.|¡ L __”-._ -P-¿J_¡

-I I __ ___

VIII- l"'-liia ret.I.ra.t' a nata da
ampettlia/tiara tt:-"~si1'n'tt\It'a da fita.

I-J _ I- Ê_I __

IX- l'*`.nLrcj,¿_-.ir a ahjeta fara da ptaza cstalzielecida na edital c terma de
rc~l't:ri`r1'tcia.

K- Niia afeniar a traca da aliljettft, quanda natific-.tda, diltaflte ii
cantr.tlt'tÇãt¬.

FI'I'I -I I- _-_

13. ln'rpet_l_i_n1cnta de l.iciI.t'tt pela períada de, na I1¬tii1i1¬na,
1 (um) ana.
14. Multa de, na minima, llilflfa (dee par centa) da valar

, da cantrata/nata de em . enlia

_¡.

__|'|

I-
I

__»-I-I I|lI_'I'I'Ií\ EI-I -I I-_

15. f'*-.dvertÊnt'itl
15. Multa de, na min.itIna, il,5 “iii (meia par centa) par
dia de atrasa, a[JliICat'Ia salare a valar da fliaterial Iifia
farnecida, limitada a 211 (vinte) dias. tiiptis a vi¡_r,tisit*t'ia
dia padcra scr cansitlerada. inertecucaa tatal au parcial

, da abjcta.
L-I-t I.I-I-I-I _ _ _

15. r"tdve.rTi"acia;
20. Impcdimcnta de licitar pela períada de, na minima,
1 (Uni) ana.
21- Multa de, nn mínima, “Itl“.»i= (dee par centa) da valar

_ da cantraa_p_/_nata de enlpenlta. I _

'I

__ ___ I-I -I I-I-I-I

XI- St|I_¬:-stituir a tittjtzta Fara da pr-aaa cstal:-elt-cida.

ÊÚ. Advcftfiíltfla
21. Multa de, na rninima, iJ,5".ziz (meia par centa) par
dia de atrasa, aplicada salire a valar da material niia
suhsritttida, limitatla a EU (vinte) dias. Apas a vipjrsima
dia pedera ser cansirlerada ineaecur;-.ia tatal au parcial
dp ahjeta. I _ ___

Kll- l¬1cia-.-tr de rcaiizrâtr au atr-.ts-ar a instalacãa au rr1antap,em da (s)
ecjuiptimenta -tjuaiida prt-vista na edital e tertna de referiniicia.

24. ¡*tdvcr'te1tc.ia
25. lmpedintenta de licitar pela períada de_, na n1inin¬ra,
Ci (seis) n'te:=t"s.
26. Multa dr, na minima, D,5*É‹'a (meia par centa) par dia
de aäasa, apI.icad_s_¡_s‹'iI1re a da equiptmietita. _

z.Q»1- t

XIII- Deiaar de entrcp,-ar ‹.lacutneut.at;-Ita arij,›,inal eaigida. neste Edital
Lqaafldvcdanlfilizaçav daM -fllvtaatv
a Licit'at;aa au cantratacãa.

21. Multa de, na ntluima, 1Ú'*I-ar (dea par centa) da valar
da cantrata/nata de empenha/ v-.dar tatal estimada
para a item au late.I

I- 'I _ _ -I _

XIV- Campurtar-se de rnada inidanea na licitar;-aa au cantratrtcaa,
cau.-â~.|r|da prejuiaa a r*u.Itniiiistr:t‹,-:`.'ta au demanstranda aI"casa aa
ardenatnenta juridica, aa rttpgattietita da edital, aas licllantcs, it
r\dn't.i:tir=t.|:at,'iia e it satficdade.

EE. Impedirnenta de licitar pela períada de, na minima,
2 (dais) atrati-
2?. Multa de, na minima, 10% (tica par centa) da valar
da crmiirata/nata da ernpenlia.

_ I-I__ -I _'I If

Í5'iV- iiatnettzt fraude fisral durante a licitar,-iitzi au can Irtttttçãa.

30. lrnpedimcnta de licitar par 5 (cinca) anas.
31. lviulta de, na minima, 1tl'i‹'ú (dea par centa) da valar
da can Lai ta/na ta de t'.!fl'1]Jenl1a.
32. tlanmnicar aa I'-.flinisteria Pública liedcral e au
Estadual. L

EVT- l“~Iaa recampar niveis de serviças acardadas, quanda esgatadas as
sanciriaamcmas praprias, regulares e inerentes aas manitarsrnentas
técnica--aperacir'z|ial e administrativa da gttrenciariietita cantratlial.

2"i. Irnpedimenta de licitar cam a PMl\fl.i\I pela períada
de, na minima, 1 (um) ana.

XVII- Deixar de cf-tecutar qttalqtter aI;u-i5at,'.-.'ia pactuuda au prevista em lei
r: na edital da prcstvttc iicitstci°Ia_ em que nãa se ctnnine au tra penaiidade.

EE. impcdirnenta dc licitar cum a l`*lviÇl\'iI"~i par, na
1¬n.ini.n1a, 2 (dais) anafi.

I-I- I-_ _ _ l _-_

__| _ _ "I I-

Xvlll- i"~li`tt_1 ct;1lel'i1'ar t2t't:'tI;'¡¬,1.tt.'|, em Çt'it1vac;lÇ.iia Clt:I'lI;t'a tia praia CIE

va.lit'Iadr: de prapastâi.

29. Impedirneuta de Licitar cam a mun.icipia de Marcada
Nava par, na minima, 1(um) ana.

-I I- __ \_I-_ ZÉ

I. -I __-I I--I _ _-I _I.l*\

}íI}tÍ- Inesecuciia tatal, prevista na Lei Etititi/'EJ3 e Lei 1D.52ü/211112.

34. Impediinenta de licitar cam a PMMN par, na
niinirna, 2 (dais) anas.
35. tvinlta de, na minima, 2U"£‹*'r› (vinte par centa) saI'.u'e a

ti.
valar da cantrata/nata de ernpcnlia au valar da parcela.

I- I- I_

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE NIURÀDA NDVA
AV. MANUEL CAETRD, N". 725 - CEHTRD - MÚFIADA NUVA - CEARA* CEP E2911-D.üEIü
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EsTADa Do CEARÁ /
PREFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NDVA *--._,__, __ ,.

Ir. gt
'I. I

I I .II

rn-I |-I _ ¬¬`."--- Í-Il-LI-Í 'Il'-I-F

HIÃ inc:-:ecucaa pru-cial da t:-'ajela prevista na ll-f-'i EÕÚÚ/93 E lr-«Ei
l Ú. fflfl/ÊIÍIÚÊ.

3ti.Irnped.itne1.ita de licitar cam a Fl'VlM`I“~‹l par, na
m_in_i_mr_1, I (nm) ana.
31'. Multa de, na minima, 1Ú*1-'L (dca par centa) sabre D
valar carrespandente a parte aaa caecutada. ,

Iüil- l]r~i1t~j¿n_r au caluniar etjttiprs tecnica e da l¬-'re_t¿»,aeira, bem cama
pt,-ssa-.ta que iritejpfrriii as pracesstíts da lilliflivilbl, em rrtírãa de tltrniflntfias
sab a actisaçi-it: de Clirecianatnenta de cer'tan'te, strni a a{.1rf.'st.'I11ítt,'iit¬1 da

ptttvus t`1t"tti.nentes an a aprc-za_-litaçfici clc pravas inftlndadas, em praccr-sa
adn1.iiiisLtat.iva instaurada.

34. lmpedirnenta de Licitar -:am a Adminislracaa Ptiblica
Federal, Estadtial, Murticiptd, pela períada de 5 (aitirfa)
ana.

I- 'I _

}{_`}{]f]- Caraeter fratltle fit~'i'aI na rccaII'ti.nteaLa sie -tjnaistjuer |:riI.1ulI'H=. 35. Dcelarittja de irlidaneidatle

Íifiilll- IÍ}ernt.1-nr'-Lt'a.t nan passuir idat1eitIat'Ie para canI.tatai.¬ cam a
Iidministracita em ¬-'ifttitle de atas ilit'iIt't5 pratieatins. 36. Decla.rttt;iitZ1 de iliiflnlieitlade

XXIV- [*`rt'|sLt'ar au fraudar, mediante ajuste, can1IJinat,'fia au qualquer
autra cspediente, a carater canipetiiiva de pracedirnenta Iititatdriü
ptihlitza.

1115. Multa de ate 2t'l'l›-'e da faturamctita bruta tia última'
eaercicia antcriar aa da instaurar,-aa da pracessa
administrativa.
45. Public-iiciitj e1rt|'aa1'dina.t.ia da L'Iet'it~ãa £'t'n1Clet1atf'1ria.

\_'I.___ Ii I.I-_ I I-I-II.|-_'I-IIII-lí*

Xiíflf- Impedir, perturbar au fraudar a reaiiaacíia de rjualrjuer ata de
|.'it't,›t'edi.tncrtta I.ititatal'it'1 pública.

ÊÊÊVI- Criar, de mada fratidulenta au ir|'t:p,uIar, pcssaa jtlriditía para
pa_rt_ici|?nn' de licitaciici pública au celelarar cantrata administrativa;

§'Ê_l×.fVll- Man.ipttIt'u' au fraudar u etjuilibria ectitiamica-fniatiteira das
cantratas EeIelJn'ttins
cam a adttiinist'raçar.› pública

I-*H

41'. .Multa de ate 2Ll'l‹a da faturan-tenta bruta da última
csercicia anreriar aa da instauraçíia da prnrt'-.¬'.¬a
atlministrativu.
48. Iiublicacaa estraardinaria da decisaa eandenatdria.
45. Multa de ate 20% da frttttrarneata bruta da úliirna
eitcrczicicr anreriar aa da. instauraeiia da pta|.'essa
admitiistrativa.
ati. li-'ublicacaa eittraardinaria da decis-aa candenataria.
IU. Multa de ale 2Úrlf'i;› da faturamenta bruta da última
eircrcícia anreriar aa da instaurat,'aa da p1'a|;v,-aaa
aflniinistrativa.
dB. Pulilicaczia estntartiinaria da dccisaa cundenataria. _

_ _ I

_
Ei; J

.r

, IE 9 I"
¡|.. .¡. _ ,¬ ¡u¿¬ ¡-.,|-r--|._I-¡_!--. *IU I

,-

9.2. iieraa cansideradas injusdficadas as atrasas naa camunicadas tempestivamente e indevidamente
fundamentadas, e a aceitacaa da justificativa ficara a criteria da PMMI*-¬l que devera eaaminar a legalidade da
canduta da cantratada. t_`.ampravada impedirnenta au reeanliecida farça maiar, devidamente justificada e
aceita pela l“I\/lMi'~l, a licitante vencedara ficara isenta tias pena.lidades mencianadas.
9.3. bla hiparese da multa atingir a percentual de 10*/a (des par centa) sabre a valar da cantrata, a PMMIHI,
padera praceder a rescisaa unilateral da campramissa, hipatese em que a vencedara tambem se sujeitara as
sançaes administrativas previstas neste Edital. Na acarrencia de falha maiar padera tambem ser aplicada a
penalidade de Declaraçaa de ldaneidade para licita.r au canttatar cam a Administtaçaa Pública, prevista na art.
7° da .Lei n'“" 10.250/2002.
9.4. As multas par-ventura aplicadas seraa descantadas das papamentas devidas pela PMMN au cabradas
diretamente da pessaa penaliaada, ainigavel au judicialmente, e paderaa ser aplicadas cumulativamente as
demais sançaes previstas neste lÉ'ld.ital.
9.5. Cl licitante/ cantratada sera iafarmada que esta passível da aplicaçaa da sancaa e tera a direita de exercer a
rlefesa previa na praaa de ü5(cinca) dias úteis a cantar da sua naiitieaçaa, padenda acarrer a juntada de
dactunentas, canfarme dispasta na art. 38 da Lai n° 9.784/ 1999.
9.5.1. Ttanscarrida a praaa de defesa previa cam au sem manifestaçaa, a pracessa sera encaminhada para as
analises devidas e para pasteriar decisaa sabre a aplicaçaa da sancãa pela autaridade superiar.
9.6. As multas seraa recalhidas em favar da Cantratante, na pra:-:.a ntaait-na de 10 (dez) dias, a cantar da data da
rccebimenta da camunticaçaa enviada pela autaridade camperente, att, tjuancla far a casa, inscritas na Divida
Ativa e cabradas judicialmente.
9.?. As sariçaes aqui previstas saa independentes entre si, padenda ser aplicadas isalarlas au, na casa das
multas, cumulativamente, sem prejuiaa de autras medidas cabíveis.
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c1.ÁusULa DÉCIMA - nas osaroaçõns Do cot~t'1*RATAtvTE
10.1. Solicitar a execução do objeto ã C(`_`Jl\ITR.A*`I`ADA atraves da emissão de Drrlem de Compra e ou Serviço.
10.2. I-*roporcionar it C.(Dl\IT`R.A'l`ADA todas as condições necessarias ao pleno cu.mprim.entr;› das obrigações
decorrentes deste Termo contratual, inclusive corn o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece
a Lei Federal nfi 8.666/1993 e suas alterações.
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providencias da COI*~ITRA*l`AD.A, que atenderá ou justificar:-i de imediato.
10.4. Notificar a CI('.`1l`~l'l'fi'.A'I`ADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
10.5. I-'ifentar os pagamentos devidos ã (_ÉC)l*¬l“`I"RATAD.f\ nas condições estabelecidas neste contrato.
10.6. Determinar o horario da realização da entre.ga dos produtos podendo ser variavel em cada local e passível
de alteração, conforme conveniência da COl*~lTliLA'I`*AN'l`E cotn observãncia das leis trabalhistas.
10.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste irrsntunento.
10.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos /serviços.
10.9. Iii.:-tigit o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as clãusulas
cont.rarnais e os termos de sua proposta.
10.10. Notiñcar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessarias.
10.11. El:-rigir da f_`.ont.ratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste
flitftnttato.
10.12. Receber o objeto do contrato, atraves do Setor responsavel por seu acompanltarnento e fiscalização, em
conformidade com o art. 73, II, da I'..ei 11° 8.666/93.

ctaíusuta encima Pattvtstaa - osatoaçötzs na cotrraâraua
11.1. São obrigações da empresa AD_]UDICA"l"ÁRIA, aletn daquelas dispostas em leis e normas pertinentes:
a) Suieitar-se it ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo ãs
reclarna‹,:iÍtes formuladas.
b) Prover, configurar e ativar os equipamentos necessarios ã prestação do serviço, atendendo integralmente ãs
caracteristicas e as necessidades do Contratante, e responsabilizar-se por todo meio de transmissão, cone:-rões,
materiais e equipamentos, acessdrios e serviços necessarios para o seu bom funcionamento.
c) Responder pelo cumprirnento dos postulados legais vigentes de ãmbito federal, estadual ou municipal, bem
como assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por regulamentações, quando
cabível e das normas tecnicas que regem a materia.
d) Prestar os serviços dentro dos parãmetros e rotinas estabelecidos, em observância as normas legais e
regulamentares aplicáveis e ãs recomendações aceitas pela boa tecnica.
e) Manter a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma operação correta e eficaz, alem de
atender prontamente quaisquer erdger1c.ias doa secretaria inerentes ao objeto dentro dos padrões de qualidade
eatigidtts.
Ô Atender, de imediato, ãs solicitações, corrigindo qualquer ocorrência de intermpção ou mau desempenho na
prestação dos serviços esecutados.
g) Comunicar, por escrito e imedia.tamente, ao fiscal do contrato a impossibilidade de ei-recução de qualquer
flbrigação, para a adoção das prüvidfzncías cabíveis.
lt) Registrar toda e qualquer ocorrência relacionada aos serviços ou ao objeto, visando ã imediata correção das
irregularidades on deficiências apontadas, sendo de inteira responsabilidade da Contratada o refaaimento ou
execução de serviços necessarios visando a sua adequação ao ei-rigido.
i) Responsabiliaar-se acerca de eventuais interrupções ou falhas nos serviços realiaados e sua eventual solução.
j) Designar, na data de assinatura do eventual contrato, ã fiscaliaação, um profissional da eventual
{`lCJl*~l'l"R_A_TAl`.1A (art. G8, da 1..ei 8.666/93), informando o nome e o telefone, o qual se reportarri diretamente
ao Fiscal do eventual contrato para acompanhar e responder pela ez-zecução, atuando corno preposto.
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l) Comunicar, por escrito, imediatamente, ao fiscal do contrato, a impossibilidade de eitectiçãollliili-e'“t:jirtrl‹'íj`t'iizr
obrigação, para a adoção das providências cabíveis.
m) Designar, na data de assinatura do eventual contrato, ã fiscalüação, um profissional da eventual
CONTRATADA (art. 68, da Lei 8.660/93), informando o nome e o telefone, o qual se reportarã diretamente
ao Fiscal do eventual contrato para acornpanliar e responder pela execução, atuando como preposto.
n) Comunicar ao contratante qualquer mudança do preposto, ou seus respectivos contatos, em atê 02 (dois)
dias úteis ao Contratante.
o) lizeeutar os serviços com observãncia das especificações tecnicas e regulamentação aplicãvel ao caso, com
esmero e cor.reção, refazendo tudo quanto for impugnado pela fiscalização, se necessario.
p) Fornecer, na forma solicitada pela administração, a.s faturas para pagamento.
cj) Guardar inteiro sigilo dos serviços realizados e dos dados processados, bem como de toda e qualquer
documentação gerada, reconliecendo serem estas de propriedade e uso er-tclusivo do Contratante.
r) Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto do cont.rato,
sem prfêvia autorização do Contratante.
s) Prestar esclarecimentos ao Contratante sobre eventuais atos ou fatos not.ici-ados que a envolva,
independentemente de solicitação.
t) Responder por quaisquer interferências de irittusos nos acessos aos serviços, bem corno zelar pela
integridade da comunicação.
u) Corntinicar ã fiscalização, por escrito, qualquer anorrrialidarle de carãter urgente.
v) Manter, durante toda a ezecução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condiçoes de liabilitação e qualificação esig-idas na licitação.
ir) Cumprir os critérios de sustentabilidade artibiental estabelecidos na ll.\l 01/20111, da SLTI/MPÚG c. na
Resolução nc' 103/2012 do Chilli, no que couber.
jr) Deverá ser disponibilizada ferra.menta vveb que. permita o acompanhamento da utilização e performance do
serviço.
11.2 - Assumir, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação especifica
de acidentes do traballio, quando, em ocorrência da especie, forem vítimas os seus empregados no
desernpenlio dos serviços ou em conei-tão com eles, ainda que acontecido ein dependência do
(_Z(_`} l\l*l*l`LA'l`Al“~lTE.;
11.3 - Não vincular sob hipotese alguma, o pagamento dos salarios de seus empregados ao pagamento das
fatt.i.ras efetuado pela C(_1l\`lTli.A*1`Al\l'1"lÊ,
11.4 - instruir seus empregados quanto ã necessidade de acatar as Normas liiternas da Administração;
11.5 - lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desenipenhadas, alertando-os a não eaecutai'
atividades não abran.gi.das pelo contrato, devendo a CGNTRJXTÀIDA relatar ii CClNTRA*I`Al'~l'l`E roda e
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
11.6 - Não permitir a utilização de qualquer traballio do menor de dezesseis anos, ez-tceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a ut.ilização do traballio do menor de dezoito anos em
trabalho nolítirtio, perigoso ou irisaltibre;
11.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da eirecução do objeto, de acordo com os artigos 14
e 17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei ri” 8.073, de 1990), Ecando a Contratante autorizada. a
descontm dos pagamentos devidos ã Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
11.8 - Vedar a utilização, ria eitecução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante
de cargo em comissão ou função tie confiança no orgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n”
?.S.-103, de 2010 cumprir com as de.ma_is condições constantes ria proposta apresentada na licitação.
11.9- Prestar os serviços atendendo ta:-:ativamente ao edital de licitação, seus ane:-ros, termo de referência, termo
de con trato, e sua proposta comercial, observando ein toda a respectiva eirtensão, as normas da ABl'~l'1" e as
demais dispotiibilidadcs legais aplicãveis it espécie;
11.10 - Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, deinandarlas decorrentes de danos seja por
culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, ouLrossi.m, por quaisquer
responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venliam a ser ei-rígidas por força da lei,
ligadas ao cunipriniento do presente contrato;
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11.11 - Frestiir irnerliatainente as informações e os esclarecimentos que venham a ser ãnfliflí.ta.dr5.ai--pela
contratante, salvo quando implicarem ein indagações de cará.ter tecnico, bipotese em que serão respondidas no
prazo de 24 (vinte e cjuatro) horas.
11.12 - E-lerá de inteira responsabilidade da CDl\lTR_ATADA as despesas referentes ã instalação e ou serviços
correlatos de instalação dos materiais citados no Termo de Referência, anexo I do edital.
11.13 - Seguir fielmente as especificações constantes do Termo de Referência.
ctiausuui uszciivta sisouivria - na FRAUDE E na coaauitçzto
12.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratatlos, se admitida stibcoiitrataçáo, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propositos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de irifltleticiar a ação de servidor público no processo de l.icitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) “prática conluiada”: esqtiematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitaiites, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços ein niveis
artificiais e não-coinpetitivos;
d) “prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou iiidiretarnente, as pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação ein um processo licitatorio ou afetar a execução do contrato.
e) “prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas ein inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro mtiltilateral, com o objetivo de. impedir materialmente a apuração de alegações de prática
prevista ries te subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmeiite o exercicio do rli.reito de. o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.
12.2. Na hipotese de fiianciamen to, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma einpresa ou pessoa fisica, para a outorga
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa,
diretamente ou por meio de tim agente, em práticas corruptas, frauduletitas, cenluiadas, coercitivas ou
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução uin contrato financiado pelo organismo.
12.3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
deverá concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vit a ser financiado, ein parte ou integralmente, por
organismo fmancei_ro multilateral, mediante adiantainento ou reembolso, permiti.rá que o organismo financeiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de eitccução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados ii licitação e á execução do contrato.
12.4. A cont.tata.nte, garantida a previa defesa, aplicará as sanções admitiistrativas pertinentes, previstas eni lei,
se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em práticas
corniptas, frauduletitas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato
fu-ianciado por organismo fuianceiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e
civeis.

ctausuta oeciivui Teaceiaa - na aescisao
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
rios artigos 77 a 81 da l..ei nf 8.666/93, de 21/06/93;
'13.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos l a XII e XVII do
art. 78 da .lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto rio art- 109, "I”, letra “e”, da mesma lei;
b) nniigável, por acordo entre as partes, caso haja coiiveiiiencia para a contratante, reduzida a termo no
Processo Administrativo, desde que, cutnprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da l..ei 8.060/93; c) ju ` `al,
nos termos da legislação vigeiite.
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13.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada d`ã'aritoridáirle
competente;
`13.3. Cls casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado
o eontraditorio e ampla defesa-
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cuinprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) CI cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A le.iitidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) Ci atraso injttst.i ficado do itiicio de serviço sem justa causa e previa comunicação ã Adniin.istração;
e.) A paralisação do serviço ou do forneo`mento, sem justa causa e previa comunicação ã Administração;
f) Cl desatendirnento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
e.:-iecução, assim como as de seus superiores;
g) CI coinetimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na fornia do parágrafo primeiro do artigo 67
da Lei ti" 0.000, de. 21 de jtifllio de 1993;
li) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do
Contrato;
lt) Razões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justiticadas e determinadas pela
mártima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas tio processo Administrativo
a que se refere o Contrato;
l) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato alem do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 21 de junl-io de 1993
ein caso de não concordáncía. por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por
repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatorio de
inde-nizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobil.izações e mobilizações e ou tras previstas,
assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas ato que seja normalizada a situação;
ii) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, irripeditiva da execução do
eorittatog
o) Cl descumprimerito do disposto tio inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;
p) D reconliecimento dos direitos da Adri-tiriisttação, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 7?
desta Lei;
q) A subcontrata.ção total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial tia posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei dc. Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

cotusuta naciivia Quatrra - no itoao
14.1 - Fica eleito o l¬'oro da Comarca do Município de MÓRADA NOVA ~ Ce, para di.riniit quaisquer dúvidas
oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciaiido as partes a qualquer
outro por mais privilegiado que seja ou venl-ia a ser.

E assim, por estarem justos e acordes, apos litlo e julgado confornie, as partes assinam o presente instrumento,
em 03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunlias idoneas que tambem o assinam, para que
surta seus jurídicos e legais efeitos.

MDRAIÚA l“~lClVA - CH., de _ _ de
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ANEXO iii
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO NP _

A empresa _ __ , inscrita tio CNP] ti.” ,
com sede , declara, sob as penas da lei, que atenderá ás
exigências do Edital no. que se refere a habilitação jurídica, qualificação têenica e
economico-ftnaiiceira, e que está regular perante a liazencla Nacional, a Seguridade
Social, FC]-TS e a CNDT.

, de _ de 20_

(assinatura, nome e número da identidade do deelarante)

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MCRADA Nova
Av. MANoEL cAsTRo, N”. Tas - oENTFto -E MCRADA Nova - CEARA- ÇEP 02040000

CNPJ 07 202 s40t0001-00 - CEF 00 020 171-4 E MAIL' IIeitaceomn@outIook com fit,¡, ¡, ¡ 1 ¡ ¬' |. I 1' j
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.zmaxo IV
DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO ELETRÔNICO N.” _ _

A rmipraaa __ _, inscrita no CNP] 11.”
, com sede __ , df:r;1a1'a, Sob as ponaa da

Lai, que até a preatzntc data infiaialicrn fatos impeditivos para sua habilitação no praaentc
Procaaao Licitatório, rjeau: da obr-igato1ic.dada da declarar ocorrëiicias posteriores.

, do , _ da 2ü_.

-1

(assinatura, nr_¬›mt: E núinfi-.ro fla idantidzidu do tlaclarantc)

PREEFEITURÀ MUNICIPAL DE MCIRADÀ NDUÁ

É Á

AV, MANOEL CÀSTRÚ, N”. TEE - CENTRE - MDRADA NÚVÀ - CEARA- CEP 525111-D.DDD
CNPJ UT.TE2-H4Dl'DDD1-DU -~ GC-iF Dfi.92D.1T1«-4. E-MAIL: Iioitfloaüifl I1@,üutIDDIi.I:o|1LbI' ¡

http://www.pdfxviewer.com/
http://www.pdfxviewer.com/


Clic
k t

o b
uy N

OW
!PD

F-XChange Viewer

w
w

w.docu-track.c
om Clic

k t
o b

uy N
OW

!PD

F-XChange Viewer

w
w

w.docu-track.c

om

-L

-mit. íí|_`_

Í -. 1 I

Estaoo Do CEARÁ ,z 1 l.| ff ¡
PREFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA Nova ' ~~~-r~-se--~ 1)

`-. rd-.. -¬-_~s- .H
_'

I..-""¬¬`nl¬'-...¡_¡í_¡¡¬|.

ANEXO V

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CF

A empresa , CN 13] 11°. , com sede
__ declara, em atendilnento ao previsto no edital de

Pregão Eletnonico n." _ sob as penas da lei, para todos os fins
de. direito a que se possa prestar, especialmente para. Fins de. prova ern processo
licilatorio, junto ao Municipio de Morada Nova, Estado do Ceara., que, ern
cumprirnento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de
28/10/1999, e ao inciso XXÊLIII, do ar'ngo 79, da Coristiruiçiio Federal, não emprega
rnenores de 18 (dezoito) anos em trabalho norarno, perigoso ou insalulare, nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

, _ de de 2Ú_ _.

(assinatura e identificaçao do responsavel pela empresa)

OBS.: Sc a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que niaior de 14
(quarorzc.) anos, devera declarar essa coridiçao.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NDVA
AV. MANUEL DAETRD, N”. TEE -› CENTRO - MDRADA NOVA - CEARA- DEP EEB-4D.DDEI

CNPJ D? TEE B4D:'DüD1 DD - DEF DE SED 'l?"l-A E-MAIL' Ii£'.ltEu:HDI11fl@outIDDl( Dom br
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRÔNICO Ns _ _

A empresa _ _ , CNP) 11." _ , com sede
_ _ , Declaro (amos) para todos os fins de direito ,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou
(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do
disposto na Lei Complementar n“ 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei
Complementar n“ '1 47, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar n" 155 /2016, de
27 de outubro de 2016.

, de de 20_.

(Assinatura, nome c Nifunero da Carreira de Identidade do Deelarante)

6%
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

AV. MANOEL CASTRO, N”. TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEF' EEE!-4fl.DDü
CNPJ D? ?EI2 EMDIDDD1 Em - GGF DE HED 1T1-4 E. MAIL' Iicitaeaern n@eutIeeI‹; cem hr
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ANEXO vn
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

PREGÃO ELETRONICO Nr _ _
Liu, __ , pC1rL11dt_11I.¬(a) do RG 11° _ __ , oo1'1Tt_1
representante devidamente constituido da empresa __ _ , inscrita
com o CNP] 11° _ _ , com sede ã _ _ ,, declaro,
sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Codigo Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira
independente pelo licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, informado, discu1:ido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do
Pregão Eletrdiiicti de n° _ , por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(la) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão l'ilet1r-šnico de 11°
_ _ _ _, não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial
ou de fato do Pregão Eletrörlico de n°_ _ , por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer ouozo
participante. potencial ou de faro do Pregão Eletnãnico de n° _ _, quanto a participar ou
não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar' do Pregão EletrE`111ier;› de n°
_ , niio sera, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido

com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrõriico de n° _ ,
antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão I¬LIe1'trÍ1r1ico de 11°
_ , não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou

recebido de qualquer integrante de _ _ (Orgão licitante) antes da abertura
oficial das propostas; e,

(f) que. está plenamente ciente do teor c da ea-:tensão desta declaração e que detém plenos poderes c
informações para firma-la.

_ _ , , de , de 2I)_.

(Assinatura, nome e Núniero da Carteira de Identidade do Declarantej

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO. N”. TEE - CENTRO ¬- MORADA NOVA - CEARA- CEP EEEAIÍLIJDD

CNPJ DT TEE BADIDDD1 [ID - CCF DE EEE 171-4 E-MAIL Ilcitflcflolfl I'I@oLItlooIt Bom hr

,f ~~ «
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O MUNICÍPIO DE MORADA NOVA.

_ PREGÃO ELETRONICO Nf* _ _
I

Eu, _ _ _ _ _ _ _, portado_r(a)

'Hi -.I_l.l-- E

Morada Nova.

, de _ de 2ü_ _

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarame)

(*) A Declaração sera para todos os socios da empresa (SEPARIIDAIVIJIZNTE), se for o caso

- - - - - - - _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ §`

f YA
,I I” `I_

I ESTADO DO CEARA I Ê T7-_- ,I
\_ .FPREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA \ __ H/

.. ' _F

.I-'Í' I

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VINCULO EMPMCATICIO COM

do RG 11°
_ _ _ _ e CPP 11° _ _ _ _ , residente e domiciliado(a) a

__ _ _ _, ocupante do cargo de _ _ _ _ _, da empresa
_ _ _ _ _, inscrita com O CNP] 11° _ _ _ _ _, corn

sede ã _ _ _ _ _ , declaro para os devidos fins que não tenho
ne_11hum_¬¿_incul9_emp¿-egatígio de_nen11_1__Lma natureza, com a Prefeitura 1\/[unicipal de

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO. N°. TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP E.'IIEI4IJ.IJIII'.I

CNPJ üT.?B2.E4DIIII1II1 -DE ‹¬ CCF DE.EI2IJ.1T1-4. E¬MAIL: Iieltaeaom n@DutIDoII.cDm-hr
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